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SIGLAS 
 

Sigla Denominação 

AA Autoridade de Auditoria 

AC Autoridade de Certificação 

ADC Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.  

AG Autoridade de Gestão 

AICEP Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E. 

AP Autorização de Pagamento 

BREPP Beneficiário Responsável pela Execução das Políticas Públicas 

CASES Cooperativa António Sérgio Para A Economia Social 

CE Comissão Europeia 

DGAL Direção Geral das Autarquias Locais 

DGES Direção-Geral de Ensino Superior 

DREQP Direção Regional do Emprego e Qualificação Profissional 

EM Estado-Membro 

FC Fundo de Coesão 

FEAC Fundo Europeu de Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas 

FEADER Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 

FEAMP Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas 

FEDER Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

FEEI 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento: FSE, FEDER, FC; FEADER e 
FEAMP.  

FSE Fundo Social Europeu 

IEFP Instituto de Emprego e Formação Profissional. I. P. 

IEJ Iniciativa Emprego Jovem 

IEM Instituto de Emprego da Madeira 

IGCP Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública, EPE 

IGFSS Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. 

IPDJ INSTITUTO PORTUGUÊS DO DESPORTO E JUVENTUDE, I.P.. 

NEET Neither in employment, education or training 

NIF Número de Identificação Fiscal 

OE Orçamento do Estado 

OI Organismo Intermédio 

PA Pedido de Apoio 

POISE Programa Operacional Inclusão Social e Emprego 

RA Regiões autónomas 

RAA Região Autónoma dos Açores 

RAM Região Autónoma da Madeira 

SG_MNE Secretaria- Geral do Ministério da Defesa 

SGC Sistema de Gestão de Candidaturas 

SI Sistema de informação 

SIFSE Sistema de informação do Fundo Social Europeu 

SIGAE Sistema de Gestão da Área de Emprego 

SIGOFA Sistema de Gestão Orçamental, Financeira e Administrativa 

TO Tipologia de Operação 
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1 – SUMÁRIO 
 
A auditoria teve por objeto a apreciação da aplicação dos recursos financeiros afetos à Iniciativa 
Emprego Jovem a qual constitui o Eixo 2 do Programa Operacional Inclusão Social e Emprego, em 
concreto no território do Continente, no período 2014-2016, com incidência nos resultados 
alcançados, a níveis financeiro e físico, nos sistemas de informação e controlo, bem como na 
elegibilidade, legalidade e regularidade das operações aprovadas e executadas. 
 

1.1 – Conclusões 
 
Enquadramento 

1. Em Portugal, a Iniciativa Emprego Jovem integra uma parte das medidas previstas no âmbito da 
Garantia Jovem, a sua implementação desenvolve-se no quadro do Eixo Prioritário 2 do 
Programa Operacional Inclusão Social e Emprego, com financiamento do FSE e da dotação 
específica do orçamento europeu IEJ, abrangendo todas as regiões de Portugal por apresentarem 
uma taxa de desemprego jovem igual ou superior a 25% (cfr. pontos 3.1, 3.1.1). 

 
2. A IEJ visa aumentar a qualificação e integração sustentada no mercado de trabalho dos NEET 

“jovens que não trabalham, não estudam, nem seguem uma formação” e que inclui 
desempregados e inativos, jovens menos qualificados, em risco de exclusão social e de 
comunidades marginalizadas (cfr. pontos 3.1, 3.1.1 e 3.1.2). 

 
Sistemas de informação 

3. O Sistema de Informação Integrado para o FSE (SIFSE), de apoio à atividade da AG do POISE, 
resultou da adaptação da solução implementada nos períodos de programação anteriores, em 
consonância com os requisitos funcionais específicos decorrentes da legislação aplicável ao 
Portugal 2020 (cfr. ponto 3.1.3). 
 

4. A demora no desenvolvimento das diferentes funcionalidades do sistema de informação foi o 
motivo dos atrasos, quer na submissão de candidaturas, quer no registo da execução física, bem 
como na submissão de pedidos de reembolso (cfr. pontos 3.1.3, 3.3.1, 3.3.3 e 3.5.1). 

 
Controlo exercido 

5. A AG do POISE não observou as normas instituídas sobre o número mínimo de operações a 
serem objeto de verificação no local, no exercício 2015/2016. 

 
6. Na sequência de uma denúncia a AG concluiu pela não elegibilidade da despesa em questão não 

existindo, no entanto, evidência das consequências financeiras dessa decisão (cfr. ponto 3.2.2). 
 
7. Embora o cargo de “Curador do Beneficiário” esteja previsto no modelo de governação, este 

encontra-se vago desde fevereiro de 2016, mantendo-se, no entanto, a estrutura de apoio técnico 
com dois elementos afetos, sem quaisquer consequências, por falta do órgão de decisão. Face à 
sua inoperacionalidade, a manutenção da estrutura de apoio técnico com os custos inerentes, na 
ordem de milhares de euros, revela má gestão dos dinheiros públicos (cfr. pontos 3.1.4 e 3.2.4). 
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Execução 

8. Só em maio de 2015 foi considerado que estavam reunidas as condições para o início do POISE, 
tendo sido dada prioridade às tipologias que integram a IEJ. A demora na definição do circuito 
de aprovação dos avisos, desde a elaboração até à sua publicação, bem como a ausência de 
regulamentos para certas tipologias de operações contribuíram para os atrasos registados no 
início do programa. 

 
Assim, para as 16 tipologias de operações do Eixo 2, apenas se verificou o lançamento de 18 
concursos para apresentação de candidaturas no âmbito da IEJ, 16 em 2015 e 2 em 2017. Em 
31/12/2016 existiam 349 candidaturas aprovadas para 15 das 16 tipologias do Eixo 2, abrangendo 
293 beneficiários. 

 
9. A maioria dos concursos para apresentação de candidaturas dirigiam-se a apenas uma entidade 

beneficiária dos apoios, com exceção do realizado para o PEPAL, configurando, assim, tratar-se 
de convites específicos às entidades em causa e não de concursos (cfr. ponto 3.3.1). 

 
10. As operações em execução envolveram 29.376 jovens NEET, em estágios profissionais, e 

13.799, em apoios à contratação, representando, respetivamente, 68% e 42%, das metas definidas 
para 2018 (cfr. ponto 3.3.2). 

 
11. O montante da despesa validada até 31/12/2016 ascendeu a € 176,3 M, sendo € 170,7 M 

respeitante ao continente e reportando-se a 3 das 10 tipologias com operações contratualizadas. 
Por outro lado, os pagamentos do FSE e da dotação específica IEJ totalizaram € 217,3 M, devido 
aos adiantamentos aos beneficiários. 

 
12. Registou-se uma situação de overbooking em virtude do valor aprovado (FSE/IEJ) exceder em 

cerca de € 19,6 M o valor programado (+6,1 %). 
 
13. O IEFP, beneficiário de 4 tipologias de operações, é o que assume o maior peso, com 77,3% da 

despesa pública aprovada. As operações da tipologia “Estágios Iniciativa Emprego Jovem”, da 
sua responsabilidade, envolveram mais de metade da despesa pública aprovada (54,2%) (cfr. 
ponto 3.3.3). 

 
Circuito financeiro 

14. A ADC celebrou um protocolo com o IGFSS e com a AG do POISE, prevendo a delegação de 
competências no IGFSS para a realização de pagamentos aos beneficiários sem que a norma 
citada como fundamento constitua norma habilitante para a referida delegação. 

 
15. Em 31/03/2017, os fluxos financeiros para o POISE provenientes da UE (FSE e IEJ) totalizavam 

cerca de € 317,4 M em resultado dos montantes recebidos a título de pré-financiamento 
(€ 157,8 M) e dos pedidos de pagamentos intermédios (€ 159,6 M). 

 
16. A verificação da amostra de 120 pagamentos do Eixo 2 – IEJ permitiu concluir pela sua 

regularidade (cfr. ponto 3.4). 
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Análise de operações 

IEFP 

 
17. Todos os estágios analisados terminaram antes da submissão da candidatura, com a exceção de 

um que terminou 14 dias depois, o que inviabilizou a possibilidade de as entidades competentes 
referidas no modelo de governação procederem à verificação da sua realização no local. Apenas 
o IEFP, no âmbito das suas competências, enquanto responsável pela política pública, poderia 
ter realizado esse controlo físico, mas sendo simultaneamente beneficiário dos apoios, não fica 
totalmente garantida a necessária imparcialidade. 

 
18. Destaca-se ainda a situação pouco comum de, em julho de 2017, um ano e meio após o 

encerramento físico da operação a 31 de dezembro de 2015, o IEFP ter apresentado um pedido 
de alteração que foi aprovado pela AG do POISE, e que se consubstanciou na redução do número 
de participantes, e dos indicadores de realização e no aumento do financiamento. 

 
19. A utilização da dotação específica do orçamento da UE para a IEJ não demonstra, de per si, que 

existiu um acréscimo do volume de financiamento disponível para um maior número de estágios 
destinados aos NEET. 

 
20. A existência de três sistemas de informação no IEFP (SGC, SIGAE e SIGAE), potenciou 

delongas na obtenção da informação necessária para a auditoria. No que respeita à informação 
sobre os jovens NEET, residente no SIGAE, verificou-se a repetição de vários documentos e a 
ausência de comprovativos dos pagamentos. 

 
21. Em matéria de processamento dos reembolsos aos promotores, o IEFP faz verificações 

suportadas na análise dos mapas de assiduidade submetidos por estes e que constam do SIGAE. 
Esta verificação, embora prevista na metodologia relativa aos custos simplificados, não é 
suficiente para garantir que os apoios chegam aos destinatários finais, situação que o IEFP referiu 
no contraditório estar ultrapassada com novas exigências. 

 
22. No âmbito da verificação da amostra selecionada observou-se que 9, dos 10 estagiários, foram 

indicados pelas entidades promotoras aquando da apresentação da candidatura, prática que pode 
condicionar a orientação implícita na Garantia Jovem de incluir os jovens em risco de exclusão 
social e de comunidades marginalizadas. 

 
23. No âmbito da análise da condição de jovem NEET não havia evidência da sua situação de não 

estarem a estudar, nem a frequentar cursos de formação, por à data da realização dos estágios o 
IEFP não solicitar essa informação. 

 
24. Verificou-se que em relação a 9 estagiários a decisão de aprovação da candidatura do promotor 

não estava assinada pelo IEFP, bem como vários ofícios.  
 
25. A análise aos processos técnicos permitiu identificar situações de desconformidade no que 

respeita a montantes transferidos para estagiários diferentes dos indicados nos recibos de 
vencimento; em algumas situações, os valores constantes dos recibos de vencimento diferem dos 
apurados na auditoria. 

 
26. Relativamente aos 10 estagiários apenas existia informação sobre a situação profissional 

subsequente de 5, dos quais só 4 estavam empregados 4 semanas após a conclusão do estágio. 
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27. Os pagamentos ao IEFP reportam-se a 2015, em virtude da inoperacionalidade do SIFSE que 
não permitia o registo da execução física da operação e, consequentemente, a submissão do 
pedido de saldo final (cfr. ponto 3.5.1). 

 
AICEP 

28. A operação analisada da responsabilidade da AICEP – INOV Contacto – foi enquadrada no Eixo 
2 do POISE, colocando várias questões de difícil compatibilização com este eixo. Assim, 
verifica-se que 16% do financiamento contratualizado destina-se a “Encargos gerais de 
operação” e “Encargos diretos com a preparação, desenvolvimento, acompanhamento e 
avaliação”, tendo estas despesas natureza de suporte e assistência técnica, não sendo assim, 
elegíveis no âmbito da IEJ. 

 
Quanto ao público-alvo, os destinatários dos estágios INOV Contacto são jovens com 
qualificação superior concluída, designadamente, licenciatura, mestrado ou doutoramento, não 
pertencendo ao grupo menos favorecido preferencialmente visado pela IEJ e pela prioridade de 
investimento 8.ii, ou seja, jovens menos qualificados, em risco de exclusão social e de 
comunidades marginalizadas. 

 
Quanto ao reforço do apoio aos NEET, estes estágios já existiam em anteriores quadros 
comunitários, apresentando-se, assim, como uma continuidade e não como um apoio 
complementar ao já existente, como se pretendia com a dotação específica do orçamento europeu 
criada para a IEJ. 

 
29. O valor atribuído pela AICEP ao índice 100 do custo de vida da ONU (€ 1.100), para efeitos de 

cálculo do subsidio de estadia, não consta dos regulamentos aplicáveis. 
 
30. Dos 10 estagiários que integravam a amostra analisada, apenas 5 receberam uma oferta de 

emprego, educação contínua ou oportunidade de aprendizagem ou estágio, após a conclusão dos 
estágios do INOV Contacto, tendo um permanecido na entidade promotora do estágio, fora de 
Portugal (cfr. ponto 3.5.2). 
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1.2 – Recomendações 
 
No contexto da matéria exposta no relatório de auditoria e resumida nas conclusões que antecedem, 
recomenda-se às entidades a seguir indicadas que providenciem no sentido de: 
 

A. Ao Ministro do Planeamento e Infraestruturas 
 

1. Rever o modelo de governação instituído para o Portugal 2020, no que respeita ao Curador 
do Beneficiário, ou proceder à nomeação do titular do cargo; 

2. Rever o modelo de governação instituído, no que respeita às entidades pagadoras, de 
modo a prever o IGFSS. 

 
B. À Autoridade de Gestão do POISE 

 
1. Promover, em articulação com a ADC, a conclusão das ações necessárias ao pleno 

desenvolvimento e operacionalidade do SIFSE; 

2. Evidenciar as consequências financeiras decorrentes da decisão de exclusão de despesas, 
em resultado de denúncias; 

3. Ponderar o enquadramento e respetivo financiamento das despesas incorridas pela 
AICEP, no âmbito da gestão e controlo do INOV Contacto. 

 
C. À Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. 

 
Promover, em articulação com a AG do POISE, a conclusão das ações necessárias ao pleno 
desenvolvimento e operacionalidade do SIFSE. 

 
D. Ao Instituto de Emprego e Formação Profissional, I.P. 

 
1. Assegurar que os sistemas de informação de apoio à gestão contenham a evidência 

necessária de todo o processo até ao pagamento ao destinatário final; 

2. Garantir a correta instrução dos documentos que integram os processos das operações. 
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2 – INTRODUÇÃO 

2.1 – Âmbito e objetivos da ação 
 
A presente ação incidiu sobre os apoios concedidos no âmbito à Iniciativa Emprego Jovem (IEJ) a 
qual constitui o Eixo 2 do Programa Operacional Inclusão Social e Emprego (POISE), no território 
do Continente, no período 2014-2016. 
 
O objetivo geral da auditoria foi o de apreciar a aplicação dos recursos financeiros afetos à IEJ, com 
incidência nos resultados alcançados, a níveis financeiro e físico, nos sistemas de informação e 
controlo, bem como na elegibilidade, legalidade e regularidade das operações aprovadas e 
executadas. 
 

2.2 – Entidades envolvidas 
 
A auditoria desenvolveu-se junto das seguintes entidades com funções atribuídas no âmbito da 
execução e controlo do POISE e, em concreto, da IEJ: 
 

a) Autoridade de Gestão do POISE (AG), que tem por missão a gestão, o acompanhamento e a 
execução do programa; 
 

b) Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. (ADC), enquanto autoridade de certificação 
e entidade pagadora, que certifica e apresenta à Comissão Europeia as declarações de despesa 
e os pedidos de pagamento, elabora as contas e recebe os reembolsos da Comissão Europeia; 
 

c) Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. (IGFSS) que efetua pagamentos do 
FSE aos beneficiários das operações aprovadas no âmbito do Programa Operacional Inclusão 
Social e Emprego; 
 

d) Instituto de Emprego e Formação Profissional I. P. (IEFP), entidade beneficiária enquanto 
beneficiário responsável pela execução das políticas públicas (BREPP); 
 

e) Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal (AICEP), entidade 
beneficiária, sendo também BREPP. 
 
 

 
Foi ainda ouvido um elemento que se mantinha na estrutura técnica de apoio ao “Curador do 
beneficiário” – órgão de governação do Portugal 2020, que deveria apreciar as queixas apresentadas 
pelos beneficiários, diretamente relacionadas com atos ou omissões dos órgãos de governação 
responsáveis pela aplicação dos Fundos Europeus. 
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2.3 – Síntese metodológica 
 
Na realização da presente auditoria foram seguidos os princípios, as normas e os procedimentos 
acolhidos no Manual de Auditoria e de Procedimentos do Tribunal de Contas. 
 
Procedeu-se à análise de diversa informação respeitante ao POISE e em especial à relativa ao Eixo 2 
–IEJ. Realizaram-se entrevistas com os auditados, foi identificado o sistema de controlo através do 
levantamento dos circuitos de atribuição dos apoios, desde as candidaturas até ao pagamento dos 
reembolsos finais, tendo sido efetuados testes de procedimento e de conformidade. 
 
Para analisar e concluir sobre a regularidade e a legalidade das operações subjacentes ao Eixo 2 – 
IEJ do POISE, bem como sobre a integralidade e exatidão das despesas declaradas, foram 
selecionadas amostras a partir dos seguintes universos: 
 

a) Receitas (transferências da UE para o POISE/IEJ até 31/03/20171); 
 

b) Operações aprovadas até 31/12/2016, relativas ao Continente; 
 

c) Pagamentos aos beneficiários até 31/03/2017. 
 
Os movimentos de receita foram auditados na sua totalidade, através da verificação e comparação 
dos montantes transferidos da UE para Portugal e o seu registo de entrada na conta bancária do 
POISE, residente no IGCP.  
 
Foram selecionadas 2 operações, através de método não estatístico2, as quais envolvem uma despesa 
pública validada de € 15.592.451,07, representando 9,1%3 do universo, de acordo com os seguinte 
critérios: 
 

a) Operação com maior despesa pública validada e que não tinha sido objeto de verificação no 
local4 – foi selecionada a operação POISE-02-3220-FSE-000004 / tipologia 2.03 
(beneficiário IEFP); 

 
b) Operação que não tinha sido objeto de qualquer ação de controlo – foi selecionada a operação 

POISE-02-3220-FSE-000031 /tipologia 2.07 (beneficiário AICEP). 
 

A verificação das operações decorreu no IEFP e na AICEP, e abrangeu 20 processos, 10 de cada uma 
das operações acima indicadas. Estes processos internos correspondem a estagiários NEET e foram 
selecionados com base nas listagens de pedidos de reembolso efetuados pelas respetivas entidades 
beneficiárias, até 31/12/2016, tendo sido utilizado o método de amostragem sistemática. 
 
A seleção dos 10 processos da operação do IEFP (POISE-02-3220-FSE-000004) foi obtida a partir 
de um total de 2.290 registos ordenados alfabeticamente. Foi selecionado o jovem NEET que 
apresentava a despesa pública mais elevada, tendo sido seguidamente extraídos 9 registos com 
intervalos de 255, recaindo a 1.ª ocorrência no segundo elemento da lista.  

                                                      
1 Apesar do objetivo geral da auditoria ter o âmbito 2014-2016, já se encontravam disponíveis dados acumulados a 31 

de março de 2017, permitindo maior atualidade nas análises. 
2 Face ao universo das transações e às características das operações considerou-se que não era adequada a utilização 

do método estatístico. 
3 € 15.592.451,07 / € 170.747.958,23 x 100. 
4 Deu-se especial relevância a este critério, uma vez a AG não realizou todas as verificações no local previstas, 

conforme relatado pela IGF, no âmbito da auditoria aos sistemas de gestão e controlo do POISE. 
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Na operação da AICEP (POISE-02-3220-FSE-000031), a seleção dos 10 processos teve por base os 
280 registos da listagem de NEET subjacente aos pedidos de reembolso constantes do SIFSE, com 
intervalos de 28, tendo a primeira ocorrência correspondido ao primeiro elemento da lista. 
 
A análise levada a cabo abrangeu a verificação dos procedimentos adotados desde a submissão da 
candidatura pela entidade promotora do estágio e do estagiário até à transferência do valor do apoio 
para o NEET. 
 
O universo dos pagamentos realizados até 31 de março de 2017, contempla 646 pagamentos, 
totalizando € 213.675.150,50 de fundos europeus (FSE/IEJ). A lista dos pagamentos incluiu um 
reduzido número de ocorrências, uma grande dispersão de valores, e uma amplitude de 
€ 24.217.445,995, o que tornou desaconselhável a utilização do método MUS, optando-se pela 
estratificação do universo e seleção da amostra com recurso à ferramenta IDEA. Os pagamentos 
foram agrupados em 4 estratos, tendo sido selecionados 120 registos, totalizando € 210.845.922,85, 
representando 98,7%6 do total. Esta amostra incluiu ainda a totalidade dos pagamentos superiores a 
€ 100.000. As verificações realizadas assentaram no cruzamento da informação existente nas 
diversas entidades envolvidas e no confronto das evidências de pagamento com os registos bancários. 
 

2.4 – Condicionantes e limitações 
 
Não se verificaram condicionantes nesta auditoria. Regista-se a disponibilização dos meios 
necessários ao adequado desenvolvimento dos trabalhos por parte de todas as entidades 
intervenientes, bem como a colaboração dos responsáveis e técnicos envolvidos, salientando-se a 
prontidão de resposta às questões suscitadas, quer através de reuniões de trabalho, quer pelo envio 
de informação por via eletrónica. 
 
 

2.5 – Exercício do contraditório 
 
Em cumprimento do princípio do contraditório, para efeitos do disposto nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, o relato de 
auditoria foi enviado ao Ministro do Planeamento e Infraestruturas, ao Ministro do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, à Autoridade de Gestão do POISE, à Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, ao Instituto de 
Emprego e Formação Profissional, e à Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, 
não se tendo pronunciado o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social. 
 
As alegações foram, nas partes pertinentes, integradas no texto do relatório, constando na íntegra em 
anexo, a fim de dar expressão plena ao princípio do contraditório. 
 
 

                                                      
5 Amplitude total = Valor máximo – Valor mínimo = 24.217.544,91 – 98,92 = 24.217.445,99 
6 €210.845.922,85 / € 213.675.150,50 x 100. 
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3 – PARTE EXPOSITIVA 

3.1 – Enquadramento do POISE 
 
O financiamento do Programa Inclusão Social e Emprego - POISE veio a ser aprovado pela Decisão 
de Execução da Comissão Europeia C (2014) 9621, em 9 de dezembro, nos termos do Acordo de 
Parceria, obedecendo ao Regulamento n.º 1303/2013 (Regulamento geral dos FEEI) e às regras 
específicas aplicáveis ao cofinanciamento pelo Fundo Social Europeu (FSE). 
 
O POISE estrutura-se em 4 grandes Eixos prioritários7, constituindo a “Iniciativa Emprego Jovem”, 
o Eixo 2 do Programa, o qual se integra no objetivo temático 8 dos FEEI: OT8 - “Promover a 
sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a mobilidade dos trabalhadores” com financiamento 
do FSE a que acresce a dotação específica IEJ e destina-se à Prioridade de Investimento 8.ii - 
“Integração sustentável dos jovens no mercado de trabalho, em especial os que não trabalham, não estudam, 
nem se encontram em formação, incluindo os jovens em risco de exclusão social e os jovens de comunidades 

marginalizadas, inclusive através da execução da Garantia Jovem”8. 
 

Os diplomas nacionais relevantes sobre a matéria em análise, para além do regulamento europeu 
sobre os FEEI9, são a Portaria n.º 60-A/2015, de 2 de março10, que contém o regulamento que 
estabelece as normas comuns sobre o FSE e a Portaria n.º 97-A/2015, de 30 de março11, que adota o 
regulamento específico do domínio da inclusão social e emprego, tendo ambos os regulamentos sido 
aprovados pela CIC Portugal 2020. Ainda, no que se refere aos normativos nacionais aplicáveis, 
existe um regulamento geral dos fundos europeus e de investimento (FEEI)12.  
 
O POISE contempla 46 tipologias de operações, tendo particular relevância na presente auditoria as 
16 tipologias do Eixo 2 “IEJ”, 10 relativas ao continente e 6 dedicadas às regiões autónomas (RA). 
 

3.1.1 – Caracterização da IEJ 
 
Para dar resposta ao aumento da taxa de desemprego dos jovens na União Europeia, nas Conclusões 
sobre o Quadro Financeiro Plurianual de 8 de fevereiro de 2013, o Conselho Europeu decidiu criar 
uma Iniciativa para o Emprego dos Jovens que, com uma dotação específica para o período de 2014-
2020, serviria de apoio às medidas estabelecidas no pacote relativo ao emprego dos jovens, proposto 
pela Comissão em 5 de dezembro de 2012, em particular à Garantia Jovem.  
 
A Garantia Jovem veio a ser adotada pelo Conselho Europeu a 22 de abril de 2013 (2013/C 120/01), 
colocando o desafio de prestar apoio a todos os NEET  -  jovens que não trabalham, não estudam, 
nem seguem qualquer formação - “Neither in employment, education or training”, e não apenas aos 
que estavam registados como desempregados e ainda que o apoio prestado deveria conduzir a uma 
                                                      
7 Eixo 1 – “Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego”; Eixo 3 – “Promover a inclusão social e combater a 

pobreza e a discriminação” e Eixo 4 – “Assistência Técnica”. 
8 De acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento (UE) n.º 1304/2013 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 17 de dezembro. 
9 Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro - estabelecer o quadro de 

ação dos cinco fundos europeus estruturais e de investimento, Regulamento (UE) n.º 1304/2013 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de dezembro - estabelece as missões do FSE, incluindo a Iniciativa para o Emprego dos Jovens, o 
âmbito do seu apoio, disposições específicas e os tipos de despesas elegíveis para assistência. 

10Alterado pela Portaria n.º 242/2015, de 13 de agosto e Portaria n.º 123/2016, de 4 de maio. 
11Alterada pela Portaria n.º 181-C/2015, de 19 de junho. 
12Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 215/2015, de 6 de outubro. 
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oferta de emprego, estudo ou formação, no prazo de quatro meses após deixarem o ensino formal ou 
ficarem desempregados. 
 
O Plano Nacional da Implementação da Garantia Jovem aprovado pela RCM n.º 104/2013, de 31 
dezembro, visou reforçar e acelerar as medidas definidas em 2012 e complementar as ações 
empreendidas a nível nacional, designadamente as que recebem apoio FSE. 
 
Segundo dados de 2016, Portugal surge no quinto lugar dos países com maior taxa de desemprego 
dos jovens de entre os 28 da UE. 
 
O grupo NEET foi definido em Portugal como os jovens do grupo etário 15-2913. A inserção da IEJ 
no Eixo 2 do POISE que mobiliza a Prioridade de Investimento 8.ii, impõe ainda uma maior atenção 
aos jovens em risco de exclusão social e de comunidades marginalizadas, como estabelece o 
regulamento especifico do domínio da Inclusão Social e Emprego14. 
 
De acordo com dados publicados no sítio do POISE, todas as regiões do País têm taxas de 
desemprego jovem superiores a 25%, havendo 280 mil jovens NEET, atingindo 16% os que em 
Portugal não trabalham, não estudam nem seguem qualquer formação. 
 
Em Portugal, a IEJ abrange todas as regiões de Portugal - regiões menos desenvolvidas, região de 
transição e regiões mais desenvolvidas - dado que todas apresentam uma taxa de desemprego jovem 
igual ou superior a 25%. 
 
A IEJ visa aumentar a qualificação e integração sustentada no mercado de trabalho dos NEET, 
nomeadamente através do desenvolvimento de competências, sendo os resultados esperados os 
seguintes: 
 

 Aumentar a empregabilidade dos participantes nas ações apoiadas, garantindo que, após a 
qualificação, estes tenham um grau de integração no mercado de trabalho superior aos não 
abrangidos; 

 Fomentar a conclusão da formação de nível superior por jovens que tenham abandonado esse 
nível de ensino. 

  

                                                      
13 A justificação para a inserção do grupo 25-29 anos assenta no seu valor estimados de 123 mil indivíduos, quase tão 

representativo como o grupo dos 15-24 anos estimado em 157 mil, segundo o texto do POISE, mas também outras 
caraterísticas específicas deste subgrupo, nomeadamente: dificuldades de acesso ao trabalho relacionadas com ausência 
de experiência profissional e desajustamentos entre as qualificações e as necessidades dos empregadores; crescente 
duração e complexidade dos processos de transição entre a educação, o trabalho e a vida adulta, bem como a manutenção 
de níveis de abandono escolar precoce e abandono do ensino superior, que resultam em situações de inatividade ou 
inserções precárias ou informais no mundo do trabalho. 

14Cfr. Portaria 97-A/2015, artigo 17.º. 
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Quadro 1 – Tipologias de operações do Eixo 2 

 

Tipologias de Operações - IEJ  BREPP ou OI* 

2.01 - Vida Ativa IEJ IEFP 

2.02 - Programa Retomar DGES 

2.03 - Estágios Iniciativa Emprego Jovem IEFP 

2.04 - Emprego Jovem Ativo IEFP 

2.05 - PEPAL DGAL  

2.06 - Estágios PEPAC – Missões SG_MNE 

2.07 - Estágios Internacionais de Jovens Quadros - INOV Contacto AICEP 

2.08 - Apoios à contratação Iniciativa Emprego Jovem IEFP 

2.09 - Empreende Já - Rede de Perceção de Negócios IPDJ 

2.10 - COOP Jovem CASES 

2.11 - Programa de Reconversão Profissional - AGIR Açores DREQP (RAA) 

2.12 - Estagiar T DREQP (RAA) 

2.13 - Programa de Incentivo à Inserção do Estagiar L e T – PIIE DREQP (RAA) 

2.14 - INTEGRA DREQP (RAA) 

2.15 -  Projetos locais de empreendedorismo DREQP (RAA) 

2.16 - Estágios Madeira IEM (RAM) 

Fonte: POISE. 
*Só existe um Organismo Intermédio (OI): a DGAL  

 
 
Não existem regulamentos específicos para as diferentes tipologias de operações da IEJ (16 
tipologias, das quais 10 no Continente e 6 nas RA), sendo que os Avisos de Abertura das candidaturas 
são os únicos documentos divulgados que indicam os diplomas normativos enquadradores do 
instrumento de política pública por tipologia. 
 

3.1.2 – Plano financeiro 
 
O financiamento proporcionado pelo POISE não abrange as regiões mais desenvolvidas como Lisboa 
e Algarve na generalidade dos seus quatro Eixos, sendo apenas elegíveis beneficiários destas regiões 
no âmbito do Eixo 2, financiado pela dotação específica IEJ e pelo FSE a ela associado. 
 
O pré-financiamento inicial estabelecido nas disposições que regem os programas operacionais do 
FSE, corresponde a 1% da dotação total (ou 1,5%, no caso dos Estados-Membros beneficiários de 
ajuda financeira). 
 
Quanto à componente IEJ, foi aprovada pela CE, a título excecional, em 2015, uma taxa mais elevada 
do pré-financiamento a fim de assegurar uma rápida mobilização dos fundos. Este pré-financiamento 
excecional ascendeu a cerca de 30 % da dotação específica IEJ, valor muito superior à taxa normal 
de 1-1,5%.  
 
Este aumento permitiu maximizar o impacto dos apoios aos beneficiários, considerando o orçamento 
disponível, dada a necessidade das autoridades nacionais iniciarem a execução dos projetos a nível 
nacional, antes de estes serem reembolsados pela UE. Com efeito, os condicionalismos orçamentais 
com que Portugal se deparava na fase inicial do período de programação causaram atrasos na 
implementação das medidas a nível nacional e regional.  
 
O financiamento aprovado para os 4 Eixos que compõem o POISE, no período de programação 2014-
2020, ascende a uma despesa pública de € 2.477,7 milhões, com a seguinte distribuição: 
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Quadro 2 – Programação do POISE 

(em euros) 

Eixos prioritários / POISE 
Despesa pública  FSE / IEJ % 

Componente 
nacional 

% 

(1) (2) 
(3) = 

(2) / (1) x 100 
(4) 

(5) = 
(4) / (1) x 100 

Eixo 1 - Promover a sustentabilidade e a 
qualidade do emprego 672 183 995 571 356 396 85  100 827 599 15 

Eixo 2 - Iniciativa Emprego Jovem 349 915 897 321 544 338 92 28 371 559 8 

Eixo 3 - Promover a inclusão social e 
combater a pobreza e a discriminação 1 386 211 765 1 178 280 000 85 207 931 765 15 

Eixo 4 - Assistência técnica 69 411 765 59 000 000 85 10 411 765 15 

Total 2 477 723 422 2 130 180 734 86 347 542 688 14 

Fonte: POISE. 

 
 
O Eixo 2 - IEJ contempla um financiamento público de cerca de € 350 milhões, destacando-se dos 
restantes Eixos por registar a maior taxa de financiamento comunitário, 92%, com a consequente 
menor taxa de financiamento nacional. 
 
De acordo com dados da AG, a última alteração à programação do Eixo 2 (4.ª programação) destinou-
-se a transferir verbas previstas da tipologia 2.09 – “Empreende Já” para a tipologia 2.16 – “Estágios 
Madeira”, mas que em nada alterou o montante global afeto ao Eixo 215. 
 

3.1.3 – Sistemas de informação 
 
O POISE tem ao seu dispor dois sistemas de informação, em front-office, o Balcão 2020, e em back-

office, o Sistema de Informação Integrado para o FSE (SIFSE), ambos da responsabilidade da ADC. 
O SIFSE resultou da adaptação da solução implementada nos períodos de programação anteriores, 
em consonância com os requisitos funcionais específicos decorrentes da atual legislação nacional e 
comunitária. 
 
O Balcão 2020 integra o Sistema de Informação Portugal 2020 (PT 2020) o qual foi concebido e 
desenvolvido, de acordo com o definido no Acordo de Parceria, constituindo, na perspetiva do 
promotor, o único ponto de acesso, nomeadamente, para apresentação de candidaturas, pedidos de 
pagamento, independentemente do Programa, e ainda o interface de relação entre todos os Programas 
e as entidades beneficiárias. 
 
No âmbito do Portugal 2020, as candidaturas aos apoios do POISE só podem ser apresentadas na 
sequência de avisos de abertura de concursos ou de convites publicitados no Balcão 2020. A gestão 
dos avisos de concurso é feita em back-office, sendo a sua inserção no Balcão 2020 da 
responsabilidade das AG. 
 
O SIFSE foi concebido para permitir gerir todo o ciclo de vida das operações, designadamente a 
análise e decisão das candidaturas, a análise de pedidos de pagamento, as verificações de gestão e o 
encerramento das operações, e assenta na desmaterialização de todo o processo. No entanto, à data 
do trabalho de campo, tal ainda não se verificava, estando ainda inoperacionais algumas 
funcionalidades. Tal impedia a submissão de informação sobre a execução física das operações, bem 
com a submissão de pedidos de reembolsos e dos saldos finais por parte dos beneficiários. As 

                                                      
15Cfr. Quadro 3 sobre as diferentes tipologias financiadas pela IEJ. 
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situações de reembolso só contemplavam, à data do trabalho de campo, três tipologias de operações 
(2.03, 2.07 e 2.08) e basearam-se numa solução de recurso desenvolvida para o efeito. 
 
Este SI, inclui um repositório de documentos, referentes à candidatura das operações, à análise de 
admissibilidade, às análises técnica e financeira e à execução. Relativamente à execução física são 
registados os indicadores de realização e de resultado e, no que se refere à execução financeira, os 
pedidos de reembolso. A submissão do pedido de reembolso ou saldo final gera automaticamente 
uma amostra aleatória de 30 ocorrências para verificação, sendo solicitada à entidade beneficiária o 
upload dos documentos justificativos da despesa constante da amostra. Após submetida esta 
informação pelos promotores, o pedido de reembolso ou saldo final é aceite. 
 
A necessidade de recolha de novos dados, designadamente de informação sobre os indicadores de 
realização e de resultado a contratualizar com os beneficiários nas diversas tipologias de operações, 
obrigou à definição de procedimentos em termos de recolha e reporte de informação e introduziu 
dificuldades acrescidas na definição do sistema de gestão e controlo do PO e no desenho do Sistema 
de Informação. 
 
Com efeito, a diversidade das operações a financiar e dos respetivos indicadores de realização e de 
resultado a reportar obrigaram a um trabalho de articulação de toda a informação disponível sobre as 
as baselines e as fórmulas de cálculo usadas para determinação das metas definidas. 
 
As dificuldades de reporte sentidas pelos beneficiários das operações no SIFSE decorrentes das 
alterações do sistema de informação implicaram o atraso no registo dos indicadores a reportar, bem 
como na submissão de pedidos de reembolso e de saldo final. 
 
Em sede de contraditório, a AG do POISE referiu um conjunto de medidas já tomadas no âmbito das 
suas atribuições, para complementar e promover a melhor utilização da informação residente no 
SIFSE, acrescentando que estão ainda em curso diversos ajustamentos ao sistema, bem como a 
elaboração de outros instrumentos de carácter operacional. 
 

3.1.4 – Modelo de governação 
 
O modelo de governação dos FEEI, que inclui o Fundo Social Europeu (FSE), foi definido pelo 
Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que estabeleceu a estrutura orgânica relativa ao 
exercício das competências de apoio, monitorização, gestão, acompanhamento e avaliação, 
certificação, auditoria e controlo. 
 
O modelo de governação em vigor não se encontra completo, já que o cargo de Curador do 
beneficiário se encontra vago desde fevereiro de 2016, como se desenvolve no ponto 3.2.4. 
 
A AG do POISE é a entidade responsável pela gestão, acompanhamento e execução do respetivo PO, 
criada pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 73-B/2014, de 16 de dezembro, contemplando 3 
níveis de direção/responsabilidade: Comissão Diretiva, Secretários Técnicos e Coordenadores das 
equipas de projeto. De acordo com a lista dos recursos humanos, a 31 de dezembro de 2016, estavam 
alocados à AG 87 elementos. 
 
A Comissão Diretiva é constituída por 1 Presidente e 2 vogais executivos, sendo apoiada pelo 
Secretariado Técnico que funciona sob a sua responsabilidade. Este dispõe de instalações na sede em 
Lisboa onde funcionam 6 unidades: Unidade Financeira de Manutenção Estratégica (UFME), 
Unidade Gestão Institucional (UGI), Unidade de Auditoria e Controlo (UAC), Unidade de Gestão 
Operacional I - Formação (UGO I), Unidade de Gestão Operacional II – Emprego (UGO II) e 



 

Tribunal de Contas 

 

 

21 
 

Unidade de Gestão Operacional V – Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais Carenciadas e 
Deficiência (UGO V). Na cidade do Porto encontram-se a funcionar 3 unidades: Unidade de 
Coordenação (UC), Unidade de Gestão Operacional III – Inclusão Social (UGO III) e Unidade de 
Gestão Operacional IV – Empreendedorismo e Igualdade (UGO IV). 
 
Os recursos humanos, regra geral, dispõem de qualificações adequadas, realçando-se o facto de não 
haver colaboradores com formação jurídica colocados nas Unidades de Gestão Operacional, onde se 
procede à análise das candidaturas nas várias vertentes (admissibilidade, técnica e financeira), à 
análise dos pedidos de reembolso e respetivas verificações de gestão, tornando mais difícil a tarefa 
de analisar a contratação pública quando aplicável, considerando-se, assim, uma área de risco. Todos 
os colaboradores têm acesso a orientações e formação nas competências requeridas, nomeadamente 
em termos de regulamentação nacional e comunitária. 
 
As novas regras do atual ciclo de programação, quer em matéria de estratégia antifraude, de gestão 
de risco, de orientação para os resultados, de adoção de modelos de custos simplificados e a obrigação 
de verificação administrativa de uma amostra mínima de 30 elementos em todos os pedidos de 
reembolso, impuseram a necessidade de adaptação e de aquisição de conhecimentos, exigindo um 
maior envolvimento de todos os recursos humanos. 
 
Conforme disposto na Circular Normativa n.º 10/UC/2016, de 8 de junho, cada UGO deve assegurar 
o registo exaustivo e rigoroso dos técnicos que intervêm em todas as fases e, consequentemente, a 
segregação total de funções entre as tarefas incluídas nas fases de análise de candidaturas, de análise 
e validação de pedidos de reembolso intermédio e de saldo final e de verificações no local. Na medida 
em que a parametrização desta funcionalidade do SIFSE não estava ainda completa e operacional, 
foi concebido o mapa anexo à referida circular, o qual comporta uma série de formatações 
condicionais suscetíveis de sinalizar eventuais ocorrências que ponham em causa o princípio da 
segregação de funções.  
 

3.2 – Controlo interno 
 
Nos termos estabelecidos no Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro, os Estados-Membros devem adotar medidas adequadas para garantir 
o correto estabelecimento e funcionamento dos seus sistemas de gestão e de controlo, a fim de dar 
garantias sobre a utilização legal e regular dos FEEI. 
 
A AG do POISE é responsável pela implementação de um sistema de controlo interno que previna e 
detete irregularidades, bem como de um sistema adequado de verificação da realização física e 
financeira das intervenções e de validação das despesas, de modo a contribuir para a concretização 
dos objetivos da auditoria, tal como estabelece o n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 
12 de setembro. De acordo com o n.º 2 do mesmo artigo, o sistema de controlo interno implementado 
deve ainda permitir a adoção das medidas corretivas oportunas e adequadas. 
 
Deve ainda adotar medidas antifraude eficazes e proporcionadas, tendo em conta os riscos 
identificados, tal como prevê a alínea c) do n.º 2 do artigo 26.º do mesmo diploma. 
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3.2.1. – Normas adotadas 
 
O processo de designação16 da Autoridade de Gestão do Programa iniciou-se em meados de maio de 
2015, tendo culminado com a designação formal da AG em 22/10/2015, com base na Descrição do 
Sistema de Gestão e Controlo aprovada pela Comissão Diretiva do POISE em 15/10/2015. Este 
documento já conta com 4 versões, a última de novembro de 2016. 
 
Segundo a AG, a criação de indicadores de realização e de resultado a contratualizar com os 
beneficiários nas diferentes tipologias de operações introduziu um grau de dificuldade na definição 
do sistema de gestão e controlo e no desenho do sistema de informação do FSE. 
 
Cerca de um ano após a designação da AG do POISE, foi efetuada a primeira atualização da 
Descrição do Sistema de Gestão e Controlo, com vista a alargar o espetro de tipologias de operações 
abrangidas, bem como a rever, completar e concretizar determinados procedimentos. 
 
O Manual de procedimentos17 institui um conjunto de normas, as quais servem de orientação ao 
trabalho desenvolvido pelas equipas do POISE, bem como de suporte à produção de manuais técnicos 
a divulgar às entidades beneficiárias. 
 
A Descrição do Sistema de Gestão e Controlo inclui os procedimentos e os instrumentos associados 
à gestão de 46 tipologias de operações, sendo 10 delas abrangidas pelos contratos de delegação de 
competências celebrados com organismos intermédios sem subvenção. O referido documento não 
abrange 13 tipologias por estarem contempladas nos manuais de procedimentos dos respetivos 
organismos intermédios com subvenção. 
 
Realça-se, no entanto, que a implementação dos diversos procedimentos previstos no Manual estava 
condicionada, dada a falta de estabilização de algumas funcionalidades do SIFSE, ainda em fase de 
conceção e implementação pela ADC em articulação com a AG.  
 
A AG elaborou alguns documentos, disponíveis no seu sítio, a exemplo: Carta de missão e valores; 
Declaração de política antifraude; Código de ética e de conduta; Balanço anual do código de ética e 
de conduta de 2016 e Plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas de 2016 (PGRIC). 
 
Realça-se ainda a elaboração e igual publicitação dos Relatórios anuais de 2014, 2015 e 2016 
(POISE), com versões resumidas para os cidadãos, bem como o Relatório Intermédio do Estudo de 
Avaliação da Implementação, Eficácia e Eficiência da Iniciativa Emprego Jovem (IEJ)18. 
 

3.2.2 – Verificações de gestão 
 
A AG do POISE procede a verificações de gestão que se consubstanciam em dois tipos: 
 

                                                      
16A designação das Autoridades de Gestão dos PO e das Autoridades de Certificação dos Fundos seguiu no Portugal 2020 

um modelo formalizado de verificação ex-ante do cumprimento dos critérios previstos no Regulamento (UE) 
n.º  1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de dezembro de 2013, baseando-se num relatório e num 
parecer da Autoridade de Auditoria que avalia a conformidade das autoridades com os critérios relativos ao ambiente de 
controlo interno, à gestão de riscos, às atividades de gestão e controlo e aos restantes requisitos previstos no Anexo XIII 
do Regulamento. 

17Versão de 29/11/2016. 
18 Elaborado pela Universidade Católica. 
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 Verificações administrativas relativamente a cada pedido de reembolso apresentado pelos 
beneficiários e; 

 Verificação das operações no local. 

 
As verificações administrativas são realizadas antes da despesa ser autorizada, paga e certificada 
perante a CE, visando garantir o cumprimento dos prazos fixados para a emissão da competente 
decisão de aprovação por parte da AG e capacitar a Autoridade de Certificação, a ADC, a elaborar 
as contas e a Autoridade de Auditoria, a IGF, a proceder ao envio atempado à Comissão Europeia 
dos documentos referidos no n.º 5 do artigo 59º do Regulamento (UE) n.º 966/2012, de 25 de outubro. 
 
Os documentos enviados, nomeadamente as contas sobre as despesas incorridas no exercício 
contabilístico e a declaração de gestão incidem obrigatoriamente sobre todos os pedidos de 
reembolso, ou seja, sobre os pedidos de reembolso intermédio e de saldo final, e baseiam-se na 
análise de uma amostra representativa de documentos comprovativos de despesa e de pagamento, 
bem como de outros documentos complementares considerados relevantes para a avaliação da 
legalidade e conformidade das despesas declaradas pelos beneficiários e/ou para confirmar as 
atividades desenvolvidas. 
 
Conforme já referido, aquando da submissão dos pedidos de reembolso ou de saldo final através do 
Balcão 2020, estes são submetidos a uma análise documental, nunca inferior a 30 documentos, sendo 
analisados na totalidade quando o número de documentos for inferior a este limite. 
 
As verificação das operações no local são realizadas quando se considera que existem aspetos 
respeitantes à legalidade e regularidade da despesa que não podem ser verificados na AG, e têm em 
vista, designadamente, confirmar a realidade da operação, o seu progresso físico, o efetivo 
fornecimento dos produtos/bens em conformidade com as condições estabelecidas no termo de 
aceitação, a exatidão da informação sobre execução física e financeira declarada à AG, bem como o 
respeito pelas regras comunitárias, designadamente em matéria de publicidade.   
 
A AG do POISE optou pela elaboração de check lists específicas por tipologia de operações ou 
conjunto de tipologias de operações, e por tipo de verificação, existindo check lists diferenciadas 
para as verificações administrativas e para as verificações no local. 
 
As verificações no local incidem, no mínimo, sobre 30 operações por exercício contabilístico, sendo 
que, em relação ao exercício de 2015/2016, por só existirem 12 operações com despesa, foram todas 
incluídas na programação relativa àquele exercício. No entanto, só foram verificadas 6 operações, 
tendo a AG transferido as restantes 6 para a programação relativa ao exercício de 2016/2017, embora, 
efetivamente, só tenha vindo a verificar uma. 
 
Em sede de contraditório, a AG do POISE confirmou a situação referenciada, justificando-a, por um 
lado, com a falta de disponibilidade dos recursos humanos então existentes e, por outro, pelo facto 
de as 12 operações em causa terem sido objeto de diversas ações de controlo pela ADC e IGF, bem 
como pelo Tribunal de Contas Europeu.  
 
Para além dos dois tipos de verificação identificados, o POISE dispõe de um sistema de reporte de 
denúncias, disponibilizando, para o efeito, um formulário que permite a qualquer interessado, sob 
absoluta confidencialidade, relatar o que entender. 
 
Foram facultados pela AG dois processos de denúncias de estagiários, no âmbito da tipologia 2.05 – 
PEPAL (Programa de estágios profissionais na administração local), ambas de agosto de 2016, tendo 
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estas resultado no arquivamento dos processos, que foi comunicado aos denunciantes, num caso, 6 
meses após a data da denúncia, e noutro, após 7 meses. 
 
As denúncias tiveram origem em diferentes situações: 
 
Num dos casos19, foi considerado pela estagiária a existência de incorreções nos valores patentes no 
portal da segurança social declarados pela entidade, na declaração de rendimento de 2015 emitida 
pela entidade, bem como nos valores pré-preenchidos do modelo de declaração de IRS do Portal das 
Finanças. A própria denunciante comunicou a situação junto das Finanças e foi-lhe aconselhado fazer 
as devidas alterações na versão pré-preenchida da declaração de IRS. 
 
Em sede de contraditório a AG do POISE confirmou os factos apurados, referindo que se encontra 
“(…) esgotada a matéria suscetível de tomada de diligências por parte desta AG (…)”. Considera-se, 
contudo, que a idoneidade do beneficiário/promotor deve ser objeto de atenção, devendo a AG 
diligenciar pelo cabal esclarecimento da incorreção objeto da denúncia, tendo em vista obviar a 
situações semelhantes, no futuro. 
 
No outro caso20, a denunciante refere que o estágio fora atribuído a uma candidata que não cumpria 
a condição de NEET, e anexou à sua exposição uma lista dos estudantes inscritos numa faculdade, 
onde constava essa estagiária. Consultados os elementos da operação no sistema de informação 
(SIFSE), pela AG do POISE, esta verificou que a operação estava em execução – com emissão de 
autorização de pagamento do 1.º adiantamento, mas, não existindo nenhum reembolso, não era 
possível consultar a lista de estagiários nem as listagens de despesas pagas, inviabilizando deste 
modo a confirmação dos requisitos de NEET para a situação referida.  
 
A AG diligenciou junto da DGAL (organismo intermédio nesta operação), vindo esta a responder 
que não dispunha de evidências que permitissem pôr em causa a elegibilidade da estagiária em causa. 
Complementarmente, solicitou esclarecimentos ao município, tendo este respondido que a estagiária 
assinou declaração em como preenchia os requisitos obrigatórios e nessa base declarativa entende 
que, atenta as competências cometidas aos Municípios, não podem estes aferir da veracidade das 
declarações. 
 
A AG do POISE consultou as listagens dos alunos inscritos na faculdade em causa e confirmou a 
inscrição da estagiária, concluindo pela sua não elegibilidade no âmbito da operação. Contudo, não 
se obteve evidência das consequências financeiras dessa não elegibilidade, uma vez que, à data do 
trabalho de campo, não tinha sido submetido o pedido de reembolso da operação que inclui a NEET 
em causa. 
 
Em sede de contraditório, a AG do POISE veio referir que “ (…) a correção da despesa associada à 
estagiária em causa será efetuada pela AG aquando da análise do 1.º pedido de reembolso submetido pela 

entidade”. 
 
Questionada a ADC sobre a eventualidade de também lhe terem sido apresentadas denúncias, a 
mesma informou que não tinha recebido, até ao momento, denúncias ou queixas diretamente 
relacionadas com projetos da Iniciativa Emprego Jovem, no âmbito do POISE. 
  

                                                      
19Operação POISE–02-3220-FSE-000094, promovido pela Freguesia Encosta do Sol (denúncia de 27/06/2016, 

encerramento do processo e envio de resposta à denunciante a 24/02/2017). 
20Operação POISE – 02-3220-FSE-000202, promovida pela Câmara Municipal de Barcelos (denúncia em 29/08/2016 com 

envio de resposta em 13/03/2017). 
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3.2.3 – Controlo por outras instâncias nacionais 
 
Em conformidade com o estabelecido no Regulamento (UE) n º 1303/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de dezembro, a Comissão e os Estados-Membros asseguram a eficácia dos 
FEEI durante a sua preparação e execução, acompanhamento, avaliação e comunicação de 
informações. 
 
A Inspeção-Geral de Finanças21 é a autoridade de auditoria única para todos os programas 
operacionais, cabendo-lhe assegurar que os sistemas de gestão e controlo dos PO funcionam de forma 
eficaz e estão instituídos em conformidade com os requisitos estabelecidos no Regulamento (UE) 
n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, bem como prevenir e 
detetar irregularidades, contribuindo para a correção e recuperação dos montantes indevidamente 
pagos no âmbito dos FEEI e do FEAC22.  
 
A Agência para o Desenvolvimento e Coesão, dispõe de uma estrutura segregada de auditoria23, 
respetivamente para o FEDER, FSE e FC e executa a auditorias a operações, em articulação com a 
autoridade de auditoria, com respeito pelo princípio da separação de funções e da salvaguarda de 
conflitos de interesses com o exercício das restantes atribuições daquele organismo, enquanto 
autoridade de certificação. 
 
De acordo com a informação facultada pela AG do POISE, as ações de auditoria efetuadas sobre as 
operações do Eixo 2 - IEJ abrangeram quatro tipologias: 2.01 – “Vida Ativa IEJ”, 2.03 – “Estágios 
IEJ”, 2.05 – “PEPAL” e 2.08 – “Apoios à contratação”, e foram da responsabilidade da Estrutura 
Segregada da ADC e da IGF, no âmbito do exercício das competências definidas no modelo de 
governação. 
 
As observações mais relevantes formuladas pelas entidades acima indicadas, apresentam-se 
seguidamente: 
 

 Autoridade de Auditoria 

Considerou necessário melhorar o sistema de gestão e controlo face ao atraso no desenvolvimento 
do sistema de informação. A nível de operações selecionadas no IEFP foram detetadas insuficiências 
no âmbito de verificações administrativas, relacionadas com a ausência de análise de aspetos 
relativos à elegibilidade de despesas, designadamente dos destinatários finais das operações, 
despesas indevidamente validadas e não cumprimento das obrigações constantes dos termos de 
aceitação. 
 

 Estrutura segregada  

Foram apuradas despesas irregulares a nível de operações do IEFP e ainda inconformidades formais 
na documentação de suporte às despesas apresentadas, ausência de avaliação do cumprimento das 
metas contratualizadas para os indicadores de realização e de resultados, observando ainda que as 
decisões de aprovação das candidaturas analisadas não se encontravam assinadas e não estavam 
registadas no sistema SIFSE. 
 

                                                      
21Cfr. artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro. 
22Fundo Europeu de Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas (FEAC). 
23Cfr. n º 2 do artigo 45 º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro. 
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3.2.4 – Curador do Beneficiário 
 
O Curador do beneficiário é um órgão24 criado pela Resolução do Conselho de Ministros n º 29/2015, 
de 6 de maio25, com o objetivo de receber e apreciar as queixas apresentadas pelos beneficiários, 
diretamente relacionadas com atos ou omissões dos órgãos de governação responsáveis pela 
aplicação dos FEEI, emitir recomendações e propor a adoção de medidas que contribuam para a 
melhoria da qualidade do serviço, sendo um importante garante dos interesses dos beneficiários e 
promotor de soluções. 
 
De acordo com o n º 3 desta Resolução “o mandato do curador do beneficiário e da respetiva estrutura de 

missão têm a duração prevista para a execução dos programas operacionais, devendo manter a sua atividade 

até ao envio, à Comissão Europeia, da declaração de encerramento dos mesmos”. 
 
Os meios financeiros, administrativos e técnicos necessários ao exercício das competências do 
curador do beneficiário são suportados pelo PO de assistência técnica, nos termos do n.º 5 do artigo 
62.º do Decreto-Lei n.º 137/2014. 
 
No âmbito dos trabalhos desenvolvidos observou-se que o cargo de “Curador do beneficiário” se 
encontra vago desde 1 de fevereiro de 2016, embora se mantivesse uma estrutura com dois elementos 
afetos, sem condições para exercer a sua missão, por ausência do titular do órgão.  
 
De entre as constatações acerca deste órgão há que destacar o seguinte quanto a: 
 

 Portal 2020 

Desde logo se verifica que, embora seja indicado na mensagem de apresentação do sítio do Curador 
do Beneficiário, “O Curador do Beneficiário cessou funções em 01-02-2016” / A estrutura de apoio técnico 
mantém a sua atividade”, a mensagem de boas vindas termina com a identificação do Curador cessante. 
Como se constata, a informação sobre a atividade da estrutura técnica e o seu responsável não retrata 
a realidade. 
 
Está ainda publicitado no sítio do Curador o relatório anual de 2015, de 29/12/2015, bem como os 
balanços mensais de janeiro a junho de 2016, a maioria destes no período de vacatura do cargo do 
Curador, não sendo assim possível identificar quem responde pelas informações publicitadas. 
 
O Portal mantém um formulário eletrónico para recolha de queixas, a apreciar pelo Curador. Em 
julho de 2017, apurou-se a existência de 179 queixas, 29 das quais relacionadas com o POISE, com 
documentos publicados sobre recomendações formuladas em 2015 e 2016, no período em que o 
Curador exercia o cargo, sendo as entidades objeto das queixas a AG do POISE, a ADC e a Comissão 
Interministerial de Coordenação do PT 2020, e respeitavam, fundamentalmente, a dificuldades de 
submissão de candidaturas pelos beneficiários. No entanto, em relação às denúncias apresentadas a 
partir de 04/12/2015, consta no campo “Resposta / Estado” a indicação “a aguardar Curador”, sendo 
a data da última queixa apresentada 29/06/2016. 
 

 Estrutura de apoio técnico 

Nas instalações da Agência para o Desenvolvimento e Coesão permanece uma estrutura de apoio 
técnico composta por duas juristas. 
 

                                                      
24Cfr. artigos 62.º e 63.º Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro. 
25Tendo produzido efeitos a partir de 1 de maio. 
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Todo o trabalho preparatório da estrutura de apoio técnico carece de decisão do Curador, pelo que os 
elementos a exercer funções na referida estrutura não podem assegurar a missão do órgão “Curador 
do beneficiário”, prevista no artigo 63º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, por não 
terem competência para dar sequência às queixas apresentadas pelos beneficiários dos fundos 
comunitários, emitir recomendações e propor as medidas de melhoria do serviço prestado pelos 
órgãos de governação. 
 
Neste âmbito foi solicitada ao Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão informação sobre 
esta situação anómala de não estar nomeado o Curador do Beneficiário, em junho, com insistência 
em outubro, sem ter havido qualquer resposta.  
 
De acordo com dados facultados pela ADC, em 7 de novembro de 2017, as despesas pagas 
envolvendo a estrutura do Curador desde 2015, ascenderam a € 409 393,67, das quais € 229.231,05 
em 2016, e € 49.858,70 em 2017, até à data da referida comunicação.  
 
Apesar da estrutura de apoio técnico do Curador ser inoperacional desde fevereiro de 2016, tem 
envolvido um conjunto de despesas de funcionamento de milhares de euros que não se justificam à 
luz da exigência da boa gestão dos dinheiros públicos. 
 
Na sua resposta, o Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão, veio referir que “(…) no que 

diz respeito à estrutura do Curador do Beneficiário (…) o modelo de Governação do Portugal 2020 será 

objeto de ajustamento no âmbito da reprogramação em curso (…)”. 
 

3.3 – Execução da IEJ 

3.3.1 – Candidaturas 
 
Os procedimentos concursais, no âmbito do Eixo 2 do POISE, iniciaram-se em maio de 2015, 
momento a partir do qual foi considerado possível assegurar as condições necessárias ao arranque do 
PO, dando prioridade às tipologias que integram a IEJ. 
 
A demora na definição do circuito de aprovação dos avisos, desde a sua elaboração até à publicitação, 
bem como a ausência de regulamentos de política pública para certas tipologias de operações, esteve 
na origem de alguns atrasos. 
 
No decurso da auditoria foi verificado, para as diferentes tipologias de operações (16 tipologias, 
sendo 10 no Continente e 6 nas RA), o lançamento de 18 concursos para apresentação de candidaturas 
no âmbito da IEJ, 16 no ano de 2015 e 2 em 2017, todos publicitados no portal do Portugal 2020 e 
na página da internet do POISE. 
 
A maioria dos concursos para apresentação de candidaturas foram lançados entre maio e novembro 
de 2015, dirigindo-se apenas uma entidade beneficiária dos apoios (ponto 6 dos avisos), com exceção 
do relativo à tipologia 2.05 – PEPAL26, configurando, assim, tratar-se de convites específicos às 
entidades em causa, e não de concursos.  
 

                                                      
26Cujas entidades beneficiárias dos apoios (ponto 6 do aviso) foram autarquias locais, entidades intermunicipais, 

associações de municípios e de freguesias de direito público e ao setor empresarial local. O organismo intermédio (OI) 
responsável pela análise é a DGAL, com contrato de delegação de competências administrativas e técnicas celebrado 
com a AG do POISE. 
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Esta situação foi, entretanto, alterada em 2017, com o lançamento de um convite (e não de um 
concurso), dirigido à Secretaria Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, para apresentação 
de candidatura para a tipologia 2.06 – “Estágios PEPAC – Missões”, embora fosse idêntico ao 
concurso divulgado em 2015. 
 
Realça-se, ainda, que para 3 tipologias (2.01, 2.03 e 2.06) o valor da despesa pública aprovada 
excedeu o montante indicativo dos avisos, tal como se evidencia no quadro seguinte: 
 

Quadro 3 – Valor indicativo / Avisos de abertura do Eixo 2 / Continente 

(em euros) 

Tipologia 
Avisos POISE Valor 

indicativo 
DP aprovada 

Número Data 

2.01 – Vida Ativa IEJ 20-2015-14 junho 2015 20 616 000 24 767 172,71 

2.02 – Programa Retomar 20-2015-24 setembro 2015 9 795 000 584 400,00 

2.03 – Estágios IEJ 20-2015-04 maio 2015 156 500 000 201 059 102,98 

2.04 – Emprego Jovem Ativo 20-2015-05 maio 2015 13 000 000 6 942 121,12 

2.05 – Estágios PEPAL 20-2015-31 novembro 2015 17 500 000 13 278 720,92 

2.06 – Estágios PEPAC 20-2015-26 outubro 2015 2 295 000 2 547 167,48 

2.07 – Estágios INOV 
Contacto 

20-2015-11 junho 2015 12 000 000 11 444 755,57 

2.08 – Apoios à Contratação 
IEJ 20-2015-07 maio 2015 54 300 000 53 858 861,09 

2.09 – Empreende Já 20-2015-28 novembro 2015 4 800 000 4 633 615,80 

2.10 - COOPJOVEM 20-2015-29 novembro 2015 16 800 000 15 204 090,72 

- - - 307 606 000 334 320 008,39 

Fonte: AG POISE – Dados a 31/12/2016. 
 

 
 
As entidades beneficiárias tiveram dificuldades no processo de submissão de candidaturas, as quais 
estiveram relacionadas com a adaptação às novas regras instituídas no POISE, decorrentes das novas 
tipologias de intervenção e com o facto de o sistema de informação (SIFSE) não estar, à data, em 
pleno funcionamento. 
 

3.3.2 – Indicadores de realização 
 
No atual quadro de programação é dado destaque aos indicadores de realização e de resultado bem 
como ao seu reporte, em diferentes fases. 
 
Neste âmbito, a AG teve de diligenciar pela criação das condições adequadas ao reporte dos 
indicadores de realização e de resultado, no SI. Assim, procedeu à revisão do guia de monitorização 
estratégica que inicialmente apenas previa indicadores de realização, incorporando a vertente de 
indicadores de resultado, e preparou um compêndio de indicadores composto pelas fichas dos 
indicadores de realização e de resultado de cada tipologia, onde constam as justificações, os 
conceitos-chave, as fontes de informação, os meios de verificação e as metodologias de apuramento. 
 
De acordo com a informação publicada no Relatório Anual de Execução de 2016, o Eixo 2 
contemplava 17 operações27 em execução, abrangendo 29.376 jovens NEET em estágios 

                                                      
27As 17 operações com execução no Eixo 2, envolvem: 7 operações nos “Estágios IEJ”, 1 “Estágio INOV Contacto”, 

3 “Estagiar T”, 1 “Estágios Madeira” e 5 “Apoios à Contratação IEJ”. 
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profissionais e 13.799 com apoios à contratação, atingindo estes números, respetivamente, 68% e 
42%, das metas definidas para 2018 (43.100 em estágios IEJ e 32.800 com apoios à contratação). 
O ponto de situação a 31/12/2016, disponibilizado pela AG no decurso da auditoria, referia que 
apenas 16 operações contemplavam despesa pública validada, designadamente 7 operações nos 
“Estágios IEJ”, 1 “Estágio INOV Contacto”, 3 “Estagiar T” e 5 “Apoios à Contratação IEJ”. A 
operação relativa à tipologia “Estágios Madeira” considerada no Relatório anual, não apresentava 
despesa validada no final de 2016. 
 
Ainda segundo aquele Relatório, apenas 25% dos jovens que chegaram ao fim da intervenção IEJ 
conseguiram emprego ou tinham uma atividade por conta própria nas 4 semanas subsequentes, 
passando este indicador para 78% se considerado o período de 6 meses após o término da 
participação. 
 

3.3.3 – Execução financeira 
 
Os pagamentos aos beneficiários28 são efetuados a título de adiantamentos, reembolsos e de saldo 
final. Perante as dificuldades quanto à submissão do pedido de saldo final pelos beneficiários, acima 
referidas, a CIC Portugal 202029 fixou um sistema específico que admitiu, para determinadas 
operações aprovadas dos Eixos 1 e 2 do POISE, a possibilidade dos adiantamentos representarem 
35%, 60% ou 65% do valor total aprovado para as operações30. Estes adiantamentos apenas foram 
previstos para tipologias da responsabilidade de entidades públicas (IEFP e SG do MNE). 
 
O montante da despesa validada do Eixo 2, em 31/12/2016, ascendeu a € 176.282.608,11, sendo 
€ 170.747.958,23 respeitante ao Continente, enquanto que o total dos pagamentos de fundos 
europeus (FSE e dotação específica IEJ) ascendeu a € 217.347.151,95, superior à despesa validada 
em € 41.064.543,84, devido aos adiantamentos efetuados ao abrigo do sistema específico acima 
indicado. 
  

                                                      
28De acordo com o n º 6 do artigo 25º do Decreto-Lei n º159/2014, de 27 de outubro, os adiantamentos e reembolsos 

são efetuados até ao limite, respetivamente de 85 %, para a componente FSE. O saldo final (15%) solicitado pela 
Autoridade de Gestão, após a apresentação pelo beneficiário do relatório final e confirmada a execução prevista no 
termo de aceitação, é processado, no todo ou em parte, na medida das disponibilidades financeiras da ADC. 

29O n.º 12 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 
n.º 215/2015, de 6 de outubro, permite que a CIC Portugal 2020 possa fixar para projetos cofinanciados pelo FSE um 
sistema de financiamento específico. 

30Deliberação n.º 2-U/2015, de 7 de outubro: Adiantamento de 60% para as operações aprovadas em 2015 em que o 
IEFP é beneficiário (tipologias 2.03 e 2.08); Deliberação n.º 2-J/2016, de 7 de junho: Adiantamento de 65%  para as 
operações aprovadas em 2014, 2015 e 2016 no âmbito do aviso de abertura POISE-20-2015-05 / tipologia 2.04 e no 
âmbito do aviso de abertura POISE-20-2015-14 / tipologia 2.01; Deliberação n.º 2-J/2016, de 7 de junho: 
Adiantamento de 35% para as operações aprovadas em 2015 no âmbito da tipologia 2.06. 
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A execução do Eixo 2, a 31 de dezembro de 2016, foi a seguinte: 
 

Quadro 4 – Execução do Eixo 2 

(em euros) 

Tipologia 

Programação Aprovação Execução 

Despesa 
 Pública 

Fundos 
 europeus 

Despesa 
 Pública  

Fundos 
europeus 

aprovados 

Despesa 
 Pública 

Fundos 
europeus 

 pagos 

N º 
operações 

BREPP 
ou OI* 

- (1) (2) (3) (4) (5) (6) - - 

2.01 - Vida Ativa IEJ 20 615 910,00 18 944 350,00 24 767 172,71 22 785 798,89 0 7 807 143,45 25 IEFP 

2.02 - Programa 
Retomar 

9 794 118,00 9 000 000,00 584 400,00 537 648,00 0 80 026,20 7 DGES 

2.03 - Estágios 
Iniciativa Emprego 
Jovem 

156 524 003,00 143 832 868,00 201 059 102,48 184 974 374,28 127 806 841,34 151 771 843,21 7 IEFP 

2.04 - Emprego 
Jovem Ativo 

13 058 824,00 12 000 000,00 6 942 121,12 6 386 751,44 0 2 490 833,07 5 IEFP 

2.05 - PEPAL 17 515 082,00 16 094 940,00 13 278 720,92 12 216 423,59 0 1 127 426,28 285 DGAL  

2.06 - Estágios 
PEPAC / Missões 

8 705 882,00 8 000 000,00 2 547 167,48 2 343 394,08 0 820 187,93 1 SG_MNE 

2.07 - Estágios 
Internacionais de 
Jovens Quadros - 
INOV Contacto 

11 970 588,00 11 000 000,00 11 444 755,57 10 529 175,12 4 714 055,57 5 083 216,44 1 AICEP 

2.08 - Apoios à 
contratação 
Iniciativa Emprego 
Jovem 

54 276 054,00 49 875 293,00 53 858 861,09 49 550 152,21 38 227 061,32 40 416 609,94 5 IEFP 

2.09 - Empreende 
Já - Rede de 
Perceção de 
Negócios 

4 801 627,00 4 412 305,00 4 633 615,80 4 262 926,54 0 0 1 IPDJ 

2.10 - COOP Jovem 16 787 023,00 15 425 913,00 15 204 090,72 13 987 763,46 0 0 1 CASES 

Total 
Continente 

314 049 111,00 288 585 669,00 334 320 007,89 307 574 407,61 170 747 958,23 209 597 286,52 338 - 

2.11 - Programa de 
Reconversão 
Profissional - AGIR 
Açores 

901 634,00 828 529,00 625 262,40 575 241,41 0 38 349,43 1 DREQP 
(RAA) 

2.12 - Estagiar T 17 170 176,00 15 778 000,00 17 163 357,77 15 790 289,15 5 534 649,88 5 986 035,87 3 
DREQP 
(RAA) 

2.13 - Programa de 
Incentivo à Inserção 
do Estagiar L e T – 
PIIE 

3 352 553,00 3 080 724,00 3 517 085,00 3 235 718,20 0 394 460,58 3 
DREQP 
(RAA) 

2.14 - INTEGRA 1 156 101,00 1 063 363,00 2 104 955,11 1 936 558,71 0 290 483,81 2 
DREQP 
(RAA) 

2.15 - Projetos 
locais de 
empreendedorismo  

1 286 322,00 1 182 025,00 0 0 0 0 0 DREQP 
(RAA) 

2.16 - Estágios 
Madeira 

12 000 000,00 11 027 028,00 13 043 478,26 12 000 000,00 0 1 040 535,74 2 
IEM 
(RAM) 

Total Regiões 
Autónomas 

35 866 786,00 32 959 669,00 36 454 138,54 33 537 807,47 5 534 649,88 7 749 865,43 11 - 

Total  349 915 897,00 321 545 338,00 370 774 146,43 341 112 215,08 176 282 608,11 217 347 151,95 349 - 

Overbooking 19 566 877,08 - - - 

Fonte: AG POISE. 

 
 
De acordo com os dados obtidos, existiam 349 candidaturas aprovadas para 15 das 16 tipologias do 
Eixo 2, abrangendo 293 beneficiários: 285 no âmbito da tipologia 2 05 – “PEPAL” e 8 das restantes 
tipologias, incluindo as regiões autónomas. 
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Apesar das tipologias das Regiões Autónomas, em número de 6, não estarem abrangidas no âmbito 
desta auditoria, salienta-se a tipologia 2.15- “Projetos locais de empreendedorismo jovem”, por ser 
a única que, com concurso publicitado e candidaturas apresentadas, não teve aprovações devido à 
decisão da Região Autónoma da Madeira de suspender o concurso. 
 
O montante do fundos europeus pagos no Eixo 2, a 31 de dezembro de 2016, representa 67,6%31 do 
total programado e 63,7%32 do aprovado, face à situação de overbooking registada por o valor 
aprovado exceder em € 19.567.877,0833 o programado. A taxa de overbooking nas tipologias de 
operações do Continente foi de 6,6% e nas das Regiões Autónomas de 1,8%.  
 
De acordo com a AG, esta situação decorre da expectativa de haver quebras de execução, face ao 
histórico, em algumas operações, em concreto, nas das tipologias 2.01 e 2.03, do beneficiário IEFP, 
e 2.13 e 2.16, dirigidas às Regiões Autónomas dos Açores e Madeira. 
 
No exercício do contraditório, a AG do POISE veio referir “(…) que se trata de um overbooking técnico, 
para acomodar as quebras de execução expectáveis, não sendo antecipável, à data, que a IEJ teria um reforço 

da sua dotação e um prolongamento do seu prazo para execução (…)”. 
 
O IEFP, beneficiário exclusivo de 4 tipologias de operações, detém o maior peso no financiamento 
do Eixo 2, representando a DP programada 69,9%34 do total e a DP aprovada 77,3%35. No entanto, 
as operações da tipologia 2.03 – “Estágios Iniciativa Emprego Jovem”, representam mais de metade 
da DP aprovada, 54,2%36. 
 
A nível da execução no Continente, a DP validada de € 170.747.958,23 respeita apenas a 3 das 10 
tipologias com operações contratualizadas (tipologias 2.03, 2.07 e 2.08). Além das 3 tipologias 
indicadas, 5 outras tiveram apenas adiantamentos (2.01, 2.02, 2.04, 2.05 e 2.06). No que se refere às 
tipologias 2.09 e 2.10, embora tenha sido contratualizada uma operação em cada, não apresentavam 
DP validada, nem qualquer adiantamento processado. 
 
Questionadas as várias entidades beneficiárias37 sobre não terem efetuado pedidos de reembolso, 
estas confirmaram a sua dificuldade a nível de registo de informação no SIFSE, bem como a alteração 
dos indicadores fixados na fase de candidatura, o que obrigou à recolha de informação junto dos 
NEET após o encerramento das ações apoiadas.  
 
Na operação relativa à tipologia 2.10 – “COOP Jovem”, a Cooperativa António Sérgio para a 
Economia Social (CASES) referiu, para além dos motivos acima indicados, o atraso na publicação 
de documentos regulamentares. 
 
  

                                                      
31€ 217.347.151,95 / € 321.544.338,00 x 100. 
32€ 217.347.151,95 / € 341.112.215,08 x 100. 
33 (€ 341.112.215,08 - € 321.545.338,00)/€ 321.545.338,00*100. 
34€ 224.652.511/ € 321.545.338 x 100. 
35€ 263.697.076,82/ € 341.112.215,08 x 100.  
36€ 201.059.102,48 / € 370.774.146,43 x 100. 
37Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Direção-Geral do Ensino Superior, Direção-Geral das 

Autarquias Locais, Instituto Português do Desporto e da Juventude e Cooperativa António Sérgio para a Economia Social 
(CASES). 
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3.4 – Circuito financeiro 
 
As contribuições dos fundos europeus são creditadas pela Comissão Europeia diretamente em conta 
bancária específica para cada fundo (Contas Fundo), criadas para o efeito pela ADC, junto da 
Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública, EPE (IGCP). Complementarmente, a ADC, 
promove a abertura, no IGCP, de uma conta específica para cada um dos PO (Contas PO), por fundo, 
para as quais são canalizados os recursos financeiros a mobilizar para a execução desse PO38. A conta 
bancária onde se registaram as transferências da Comissão é designada PT2020 FSE, onde são 
recebidas também as transferências relativas à dotação específica IEJ. 
 
A ADC39 efetua pagamentos aos beneficiários e transferências para as autoridades de gestão dos PO 
das regiões autónomas, para os organismos intermédios com competências delegadas de pagamento 
aos beneficiários e para as entidades responsáveis pela aplicação de instrumentos financeiros40. Os 
pagamentos e as transferências são executados com base em pedidos emitidos pelas autoridades de 
gestão. 
 
Através do Despacho n º 6237/2016, de 5 de novembro, a ADC (entidade pagadora) delegou no 
IGFSS a competência para efetuar pagamentos do FSE aos beneficiários das operações aprovadas no 
âmbito do Programa Operacional Inclusão Social e Emprego. No entanto, a norma invocada pela 
ADC para delegar no IGFSS a competência de proceder aos pagamentos, no âmbito do POISE - n.º 1 
do artigo 70º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de dezembro – não constitui norma habilitante 
suficiente para tal delegação, pois o IGFSS não é um organismo intermédio, nem entidade 
responsável pela aplicação de instrumentos financeiros. 
 
Sobre esta matéria, o Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão, no exercício do 
contraditório, refere que “(…) no que diz respeito (…) às entidades pagadoras (…) o modelo de 

Governação do Portugal 2020 será objeto de ajustamento no âmbito da reprogramação em curso (…)”. 
 
No mesmo sentido responde a ADC, indicando que “(…) foi já dirigida à tutela proposta de alteração 

do citado artigo 70º do Decreto-Lei n.° 137/2014, de 12 de setembro, que estabelece o modelo de governação 

dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período de programação 2014-2020 (…)”. 
 
Segundo o IGFSS, a conta bancária por onde efetua os pagamentos aos beneficiários, no caso 
concreto do FSE/POISE, reside no Millennium bcp, tendo sido aberta após aprovação do Programa. 
 
Os pagamentos da componente nacional são normalmente efetuados por outra conta bancária, 
igualmente do Millennium bcp, conta esta que não é específica do PO, podendo também ser utilizada 
para movimentos da gestão corrente do IGFSS. 
 
Foram analisadas as transferências efetuadas, como referido no ponto 2.3, verificando-se, à data de 
31/03/2017, que os fluxos financeiros do POISE provenientes da UE totalizavam € 317.408.100,85, 
em resultado dos montantes recebidos a título de pré-financiamento e dos pagamentos intermédios, 
por conta do FSE e da IEJ. 
 
Os montantes recebidos da UE a título de pré-financiamento, nos anos de 2014, 2015 e 2016, 
ascenderam a € 157.815.369,27, conforme indicado no quadro seguinte: 
  

                                                      
38De acordo com o artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro. 
39Entidade pagadora ao abrigo da alínea e) n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro. 
40De acordo com o artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro. 

https://dre.pt/application/file/74403855
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Quadro 5 – Adiantamentos transferidos pela UE / POISE 

(em euros) 

Adiantamentos FSE IEJ 
Data movimento 

da conta bancária 
N º Extrato 

bancário 

Adiantamento 2014 (1,5%) 27 913 355,72 2 411 582,54 29/12/2014 1/2015 

Adiantamento 2015 (1%) 18 608 903,81 1 607 721,69 01/03/2015 4/2015 

Adiantamento Extraordinário 
IEJ 2015 (29%) 

0 46 623 929,01 28/05/2015 6/2015 

Adiantamento 2016 (1%) 0 1 607 721,69 (IEJ) 29/01/2016  2/2016 

Adiantamento 2016 (1%) 18 608 903,81 0 04/02/2016 3/2016 

Adiantamento 2016 (2%) 37 217 807,62 3 215 443,38 24/02/2016 3/2016 

TOTAL 
102 348 970,96 55 466 398,31   

157 815 369,27   

Fonte: AG POISE / situação a 31/03/2017. 

 
 
No decurso da execução do Programa, foram submetidas despesas à Comissão Europeia que foram 
objeto de reembolso, tendo ocorrido até 31/03/2017 4 pedidos de pagamento intercalares (PPI), 
respeitantes ao Eixo 2 e ao Eixo 1, objeto de certificação prévia pela ADC, totalizando 
€ 159.592.731,58 (dos quais € 137.808.981,86 do Eixo 2), como se evidencia no quadro seguinte: 
 

Quadro 6 – Pedidos de pagamento intermédios / POISE 

(em euros) 

PPI Eixo 
Submetido pela 

AG 

Certificado pela 
ADC 

Recebido da CE 

Total FSE e IEJ 

Data 
movimento 

da conta 
bancária 

N º 
Extrato 

bancário FSE IEJ 

PPI 1_15_16 2 51 869 736,91 51 673 855,70 21 367 837,63 21 367 837,63 42 735 675,26 07/12/2015 1/2016 

PPI 2_15_16 2 a)166 033 902,66 a)161 097 125,48 45 248 000,78 45 248 000,78 90 496 001,56 22/12/2015 1/2016 

PPI 3_15_16 2 a)166 033 902,66        

Subtotal 
15_16 

 166 033 902,66 161 097 125,48 66 615 838,41 66 615 838,41 133 231 676,82   

 1 56 406 292,24 28 599 185,99 21 783 749,72 0 21 783 749,72   

 2 5 534 649,90 5 534 649,88 2 288 652,52 2 288 652,52 4 577 305,04   

PPI 1_16_17 1 e 2 61 940 942,14 34 133 835,87 24 072 402,24 2 288 652,52 26 361 054,76 30/12/2016 1/2017 

Subtotal 
16_17 

 61 940 942,14 34 133 835,87 24 072 402,24 2 288 652,52 26 361 054,76  
 

TOTAL  227 974 844,80 195 230 961,35 90 688 240,65 68 904 490,93 159 592 731,58   

Fonte: AG POISE / situação a 31/03/2017  

a) Despesa acumulada. 

 

 
 
O ciclo anual de certificação não corresponde ao ano civil mas sim ao exercício contabilístico, 
iniciando‐se em cada ano a 1 de julho e concluindo-se a 30 de junho do ano seguinte, com exceção 
do primeiro exercício contabilístico que se iniciou a 1 de janeiro de 2014 e terminou a 30 de junho 
de 201541 42. 
 
As contas relativas aos 1.º e 2.º exercícios, apresentadas em fevereiro de 2016 e de 2017, 
respetivamente, foram acompanhadas por uma declaração de gestão e uma síntese anual dos 
                                                      
41 O primeiro exercício incluiu despesa desde 01/09/2013. 
42O prazo para apresentação das contas junto da Comissão é 15 de fevereiro do ano seguinte ao do final do exercício. 
 

file:///C:/Users/paula%20costa%20martinho/Documents/DA%20III/2017/POISE/PA_t_campo/Cópia%20de%20Contas_Fluxos.xlsx%23RANGE!C36
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relatórios elaborados pela AG43 e por um parecer de auditoria e um relatório de controlo elaborados 
pela AA44, tendo estes documentos como período de referência o exercício contabilístico. 
 
No dia 13/02/2017 foi enviada à Comissão a síntese anual das contas do período contabilístico de 
01/07/2015 a 30/06/2016, cujo montante total da despesa elegível inscrita nos sistemas 
contabilísticos, relativa ao POISE, ascendeu a € 158.515.479,94, menos € 2.581.645,5445 do que o 
valor de despesa anteriormente declarada, sendo o valor de € 2.326.624,53 devido a correções 
resultantes de ações controlo posteriores46. 
 
Sobre os pagamentos (adiantamentos e reembolsos) a análise incidiu sobre uma amostra, selecionada 
de acordo com a metodologia indicada no ponto 2.3, constituída por 120 pagamentos, tendo sido 
realizada junto do IGFSS.  
 
Para efeitos de processamento dos pagamentos às entidades beneficiárias, a AG remete ao IGFSS 
ordens de transferência (OT), com indicação das autorizações de pagamentos (AP) abrangidas. 
 
O Instituto retira o ficheiro da plataforma eletrónica do PT2020, verifica a dotação orçamental, e 
integra esse ficheiro no sistema de informação do IGFSS para gerar os necessários documentos 
contabilísticos. Após os pagamentos envia ficheiro de retorno. A AG lança manualmente os dados 
no SIFSE, existindo operações sem indicação das datas em que ocorreram os pagamentos, 
verificando-se que apenas estavam lançadas as datas dos pagamentos ocorridos em 2015. 
 
Da análise aos elementos obtidos concluiu-se pela regularidade e legalidade dos pagamentos 
realizados até ao momento em que são transferidos para as contas bancárias dos beneficiários 
candidatos aos apoios, que nem sempre são os destinatários finais desses apoios. 
 

3.5 – Análise de operações 
 
Conforme referido no ponto 2.3, foram objeto de verificação 2 operações selecionadas de acordo 
com os critérios aí enunciados, designadamente, operação POISE-02-3220-FSE-000004 – Estágios 
Iniciativa Emprego Jovem (IEFP) e operação POISE-02-3220-FSE-000031 – Estágios Internacionais 
de Jovens Quadros – INOV Contacto (AICEP), representando 9,1% da despesa pública validada até 
31/12/2016, relativa ao continente. 
 
O IEFP e a AICEP são beneficiários responsáveis pela execução das políticas públicas (BREPP), 
enquanto organismos da administração pública, dotados de competências próprias em conformidade 
com a legislação nacional que estabelece o âmbito, a natureza dos apoios, os destinatários, as 
condições, os requisitos, as modalidades e os montantes dos apoios a conceder, tendo ainda 
competências institucionais de gestão, decisão e avaliação das operações cofinanciadas que 
contribuem para a execução da política pública por que são responsáveis. 
 
Conforme já referido foram analisados 10 processos internos de cada uma das duas operações, que 
envolveram a verificação dos critérios de elegibilidade dos jovens NEET e das entidades promotoras, 
a execução da operação e os pagamentos efetuados no âmbito dos pedidos de reembolso. 
 

                                                      
43 Nos termos do disposto na alínea e) do n.º 4 do artigo 125.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013. 
44 Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 127.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013. 
45Montantes corrigidos nas contas correntes em resultado de auditorias a operações, aos sistemas de gestão e controlo, de 

suporte às contas e de verificações no local. 
46Em conformidade com o artigo 127 º, n º 1, do Regulamento (UE) n º 1303/2013. 
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As observações suscitadas são apresentadas seguidamente, por entidade beneficiária. 
 

3.5.1 – Instituto do Emprego e Formação Profissional 
 
Operação POISE-02-3220-FSE-000004 
 

 Enquadramento 
 
O IEFP é a entidade beneficiária que concorre ao POISE no âmbito da medida “Estágios Emprego” 
/ Tipologia 2.03 - “Estágios Iniciativa Emprego Jovem”, enquanto entidade responsável pela 
concretização da política pública, designado BREPP. 
 
O IEFP era a única entidade que, nos termos previstos no artigo 25 º do Regulamento Específico do 
Domínio da Inclusão Social e Emprego47, se podia candidatar aos apoios concedidos no âmbito da 
tipologia 2.03, por ser o organismo responsável pela concretização dos respetivos instrumentos de 
política pública. 
 
Este tipo de apoio foi instituído pela Portaria n. º204-B/2013, de 18 de junho, alterada pela Portaria 
n.  375/2013, de 27 de dezembro, tendo a respetiva comparticipação financeira sido regulada pelo 
Despacho n º1573-B/2014, de 30 de janeiro, Portaria n.º 20-A/2014, de 30 de janeiro, Portaria n.º149-
B/2014, de 24 de julho e Despacho n º 9841-A/2014, de 30 de julho, enquadrando-o nas tipologias 
do POISE. 
 
Os apoios a conceder no âmbito desta tipologia revestem a natureza de subvenção não reembolsável, 
assumindo a modalidade de custos simplificados, prevista na alínea c) do n º 2 do artigo 7 º do 
Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na medida em que a comparticipação financeira do IEFP 
às entidades promotoras é realizada através da aplicação de custos unitários. 
 
Esta medida consubstancia-se em estágios profissionais desenvolvidos por jovens NEET nas 
entidades promotoras e visam complementar e desenvolver as suas competências, permitindo-lhes 
ter melhores condições quando procuram o primeiro emprego ou um novo emprego.  
 
Os compromissos assumidos entre a AG e o IEFP e entre este e as entidades promotoras constam 
dos respetivos termos de aceitação e os compromissos entre a entidade promotora e os jovens NEET 
constam dos contratos de estágio celebrados. 
 
O IEFP assume o compromisso com a AG de respeitar as disposições legislativas e regulamentares 
aplicáveis à candidatura de acordo com o aviso de abertura publicitado, assinando o termo de 
aceitação. A candidatura só contempla o número indicativo de participantes e o financiamento 
necessário para a execução da operação. O IEFP recebe o financiamento comunitário e transfere para 
as entidades promotoras o valor das bolsas48, e as entidades pagam mensalmente aos estagiários, de 
acordo com o definido no contrato de estágio. 
 
O cálculo dos montantes de despesa a aprovar pelo IEFP no âmbito dos reembolsos é efetuado com 
base na realização física declarada, designadamente através do preenchimento pelas entidades 
promotoras dos mapas de assiduidade dos estagiários, incluindo justificação de faltas. 
 

                                                      
47Pulicado através da Portaria n.º 97-A/2015, de 30 de março. 
48Sendo 35% a título de adiantamento, 50% de reembolso e 15% no encerramento de contas final. 
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 Candidatura 
 
A operação POISE-02-3220-FSE-000004 – Estágios Iniciativa Emprego Jovem, surgiu no âmbito do 
Aviso de abertura n.º POISE-20-2015-04, publicitado a 29/05/2015 e cujo período para apresentação 
das candidaturas decorria entre 29/05/2015 e 30/11/2015. O IEFP, através do Balcão 2020, submeteu 
esta candidatura para a região Alentejo49, no dia 6/10/2015, dentro do prazo previsto, a qual, após a 
análise de admissibilidade, técnica e financeira, foi aprovada pela AG do POISE a 14/10/2015, data 
em que foi assinado o termo de aceitação. 
 
O investimento elegível aprovado foi de € 13.487.025,49, dos quais € 12.408.063,45 da componente 
comunitária (92%) e € 1.078.962,04 da componente nacional, aplicando-se a metodologia de custos 
simplificados, através da utilização de tabelas normalizadas de custos unitários (bolsa, alimentação 
e seguro). 
 
A data de início e fim da realização desta operação foi 01/01/2014 e 31/12/2015 (plurianual), 
verificando-se que ao ser submetida em 6/10/2015 a candidatura estava já a 2 meses do final da 
conclusão. Refira-se que tanto o Regulamento referente à medida, como o termo de aceitação 
assinado pela entidade promotora, como o contrato de estágio assinado pela entidade promotora e o 
estagiário referiam como fonte de financiamento o POPH e não o POISE.  
 
Esta situação inviabiliza, desde logo, a possibilidade de as entidades nacionais referidas no modelo 
de governação, no devido tempo, exercerem as funções de controlo previstas, designadamente as 
verificações no local da realização dos estágios, sendo apenas possível, à posteriori, a verificação 
documental e dos sistemas de informação. Apenas o IEFP, no âmbito das suas competências, 
enquanto responsável pela política pública, poderia ter levado a cabo o controlo da execução física, 
mas, sendo simultaneamente beneficiário dos apoios, não parece poder garantir, nestas condições, a 
necessária independência. 
 
O IEFP, no exercício do contraditório, alega que, à data de apresentação da candidatura, 467 
participantes encontravam-se em estágio, sendo estes passíveis de verificação pela AG. No entanto 
o escasso período de tempo que mediou entre a data da assinatura do termo da aceitação (14/10/2015) 
e o fim dos estágios (31/12/2015), impossibilitou, na prática, o lançamento de ações de controlo no 
local dos estágios.  
 
Destaca-se ainda o facto de, em julho de 2017, 2 anos e meio após o encerramento físico da operação, 
o IEFP ter apresentado um pedido de alteração, que foi aprovado, e que se consubstanciou na 
alteração do número de participantes, de 3.025 para 2.859, e dos indicadores de realização de 3.025 
para 2.735, com um acréscimo de custo de € 3.349.244,83, fixando o financiamento em 
€ 16.836.270,32. O custo por participante subiu de € 4.458,5 para € 5.888,9. 
 
O IEFP, sobre esta matéria, informa nas suas alegações que “(…) muito embora a necessidade de 

apresentação do pedido de alteração tivesse sido identificada atempadamente (ano 2016), o mesmo só foi 

possível concretizar quando o respetivo formulário ficou disponível no Sistema de Informação do Fundo Social 

Europeu (SI FSE), que só veio a verificar-se em julho de 2017”. 
 
A argumentação do IEFP, reiterada em sede de contraditório, é de que os estágios foram 
desenvolvidos ao abrigo de diplomas legais distintos em termos de custos unitários, e de a operação 
ter decorrido na fase da implementação da nova metodologia, tendo sido previsto na candidatura um 
número de estagiários com um custo médio abaixo do que veio a verificar-se. No entanto, o 

                                                      
49 Elegíveis neste concurso operações localizadas nas regiões NUTS II do Continente (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e 

Algarve). 
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enquadramento legal de todos os estágios após 31/07/2014 (Despacho n.º 9841-A/2014, de 28/07) 
envolveu um financiamento por estágio inferior ao que vigorava anteriormente (Despacho n.º 1573-
B/2014, de 30/01), pelo que não se compreendia o argumento de que um número inferior de 
estagiários carecesse de um financiamento superior ao considerado na candidatura. 
 
A AG do POISE, no exercício do contraditório, também referiu o facto de “(…) em sede de candidatura 
ter sido estimado um número de abrangidos com um custo médio mais baixo do que aquele que se veio 

verificar”, e que a redução dos custos unitários “não conduz necessariamente a alterações significativas 
ao custo de uma operação, uma vez que são as especificidades e características dos estagiários e das entidades 

promotoras (…) que determinam a aplicação dos valores de referência”. 
 
Considerando-se as justificações apresentadas, é, todavia, de observar que o IEFP deve zelar pelo 
correto planeamento, coerência e rigor das operações que promove. 
 
Realça-se ainda que, ao serem consideradas elegíveis despesas a partir de setembro de 2013, o IEFP 
incluiu para efeitos de financiamento os estágios que já decorriam ou tinham terminado, e que se 
enquadram no contexto da sua atividade habitual enquanto BREPP. 
 
A utilização de apoios como os previstos nesta operação, ao financiar despesas anteriormente 
suportadas por outras fontes de financiamento, não permite identificar o contributo dos fundos da 
IEJ/FSE para um aumento das intervenções dirigidas aos NEET, como se pretendia com a dotação 
específica do orçamento europeu criada para esse efeito, a não ser através do aumento global do 
financiamento disponível. 
 

 Dossier da operação 
 
No IEFP, os sistemas de informação que contemplam a informação de suporte à sua atividade são 
três, designadamente: Sistema de Gestão de Candidaturas (SGC), Sistema de Gestão da Área de 
Emprego (SIGAE) e o Sistema de Gestão Orçamental, Financeira e Administrativa (SIGOFA). 
 
No SGC encontra-se a informação relativa à receção, análise e decisão de candidaturas submetidas 
eletronicamente, via NET EMPREGO, pelas entidades promotoras. 
 
O SIGOFA destina-se à área da contabilidade do IEFP, integra os documentos relativos aos 
reembolsos pagos por conta do POISE, bem como das transferências para as entidades promotoras 
dos estágios. 
 
O SIGAE é o sistema onde estão registados os candidatos a emprego que recorrem ao serviço público 
de emprego e onde reside a informação existente para promover a seleção dos estagiários e a gestão 
e acompanhamento dos estágios e respetivos resultados. 
 
Perante a existência de 3 sistemas de informação foi difícil obter de uma forma clara e rápida a 
informação relativa à operação em análise. No que respeita à informação dos estagiários, residente 
no SIGAE, verificou-se a repetição de vários documentos e a ausência de informação relativa aos 
comprovativos dos pagamentos aos jovens, nomeadamente, as folhas de remunerações e respetivas 
transferências, elementos fundamentais para a existência da pista de controlo. Estes documentos 
foram facultados posteriormente pelo IEFP, em suporte digital, após a sua obtenção junto dos centros 
de emprego / entidades promotoras. 
 
Nas suas alegações, o IEFP indica que tem vindo a tomar medidas “(…) no sentido de introduzir 

melhorias constantes na organização processual e acesso mais célere a toda a documentação”.  
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Em matéria de processamento dos apoios aos promotores (reembolsos), o IEFP faz verificações 
suportadas na análise dos mapas de assiduidade submetidos por estes e que constam do SIGAE. 
Apesar desta verificação estar prevista na metodologia de aplicação de custos simplificados, 
considera-se que a mesma não é suficiente, uma vez que apenas os recibos de vencimento dos 
estagiários e os comprovativos das transferências atestam que os apoios pagos chegam ao destino 
final, os jovens NEET. 
 
No exercício do contraditório, o IEFP veio informar que em sede de processamento de apoios aos 
promotores “(…) passaram a ser solicitados documentos comprovativos dos pagamentos ao estagiário e 

declaração de que a entidade tem os pagamentos e contribuições em dia”.  
 

 Entidades promotoras dos estágios 
 
As entidades promotoras dos estágios apresentam as candidaturas através do preenchimento do 
formulário eletrónico disponível no Portal NET EMPREGO, após o registo da entidade no Portal. O 
modelo formal do IEFP usado no envio das candidaturas pelas entidades promotoras faz menção ao 
POPH, QREN. 
 
As entidades promotoras podem indicar os jovens NEET, sendo que estes têm de estar inscritos no 
IEFP como desempregados ou à procura de primeiro emprego.  
 
Da análise da amostra observou-se que 9 dos 10 estagiários foram indicados pelas entidades 
promotoras, aquando da apresentação da candidatura. Não se pretendendo colocar em causa a 
possibilidade de os promotores poderem selecionar quem consideram mais adequado para o 
desempenho das funções nas suas instituições, realça-se que esta prática não se compadece com o 
objetivo da Garantia Jovem de abranger, em especial, os menos qualificados, em risco de exclusão 
social e de comunidades marginalizadas (cfr. ponto 3.1.1), que poderão nem constar das bases de 
dados do IEFP.  
 
O IEFP, nas suas alegações, refere que “(…) a condição de desfavorecimento que não seja de acesso ao 

mercado de trabalho, não consta do conceito de jovem NEET”. 
 
A AG do POISE, também no exercício do contraditório, acrescenta que “(…) a estratégia da Garantia 
Jovem tem como objetivo a sinalização e registo de jovens NEET não inscritos, que podem não ser 

necessariamente os mais desfavorecidos, mas os desencorajados por outras razões, e proporcionar-lhes uma 

oferta de educação, formação, estágio ou emprego”. 
 
Estas observações, porém, não contemplam o facto da IEJ constituir o Eixo 2 do POISE que mobiliza 
exclusivamente o objetivo temático 8.ii do FEEI que refere concretamente a “Integração sustentável 

dos jovens no mercado de trabalho, em especial os que não trabalham, não estudam, nem se encontram em 

formação, incluindo os jovens em risco de exclusão social e os jovens de comunidades marginalizadas, 

inclusive através da execução da Garantia Jovem”. 
 
Neste pressuposto, os estagiários tendo como condição prévia a sua inscrição enquanto 
desempregados ou à procura de primeiro emprego, poderão se inscrever em momento imediatamente 
anterior à sua indicação pelas entidades promotoras, não existindo qualquer exigência sobre a 
antiguidade dessa inscrição para ser alocado ao estágio. 
 
Por outro lado, as 10 entidades promotoras dos estágios indicaram no formulário de candidatura a 
sua intenção em não contratar os estagiários, após a conclusão do estágio. 
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 Jovens NEET 
 
No âmbito da análise aos documentos comprovativos da condição de Jovens NEET foi possível 
comprovar que todos tinham idade inferior a 30 anos à data de início do estágio, mas não foi possível 
apurar a sua condição de não estarem a estudar, nem estarem a frequentar cursos de formação, por o 
IEFP não solicitar essa informação. No que respeita à condição de desempregado, a mesma era 
verificável pelo facto de os jovens candidatos terem de estar inscritos nas bases de dados do IEFP. 
 
Sobre esta matéria, no exercício do contraditório, o IEFP veio informar que “(…) adotou, através da 

Orientação Técnica n.º 10/DEM-DFP/2015 de 30 de dezembro, o modelo da Declaração Jovem NEET na qual 

o candidato atesta a situação face ao emprego, educação e formação na data em que integrou a medida de 

política pública. Esta declaração passou a integrar os respetivos processos que iniciaram a partir de 

2016.01.01.” 
 
Também em sede de contraditório, a AG do POISE salientou o papel da entrevista ao jovem aquando 
da elaboração do plano pessoal de emprego, realizada pelo IEFP, para a sua indicação como potencial 
beneficiário da Garantia Jovem. 
 
Foi verificada a conformidade dos processos técnicos relativos aos Jovens NEET selecionados, 
designadamente, existência dos contratos de estágio celebrados entre estes e as entidades promotoras, 
o certificado de qualificação/habilitação, o comprovativo do seguro de acidentes de trabalho, o mapa 
com o registo da assiduidade, relatórios de estágio, entre outros. Foram ainda analisados os 
documentos comprovativos dos reembolsos pagos aos promotores e recalculado o valor das bolsas 
atribuídas aos estagiários, bem como foram verificados os pagamentos efetuados pelos promotores 
aos estagiários. 
 
No decurso da auditoria verificou-se que para 1 dos jovens50 a decisão de aprovação da candidatura 
da entidade promotora não se encontrava assinada e que, no caso de 8 jovens51 apenas se encontravam 
no dossier documentos não assinados (decisão de aprovação, ofícios). 
 
Observou-se que nos documentos de despesa de 6 Jovens NEET52 não foi aposto o carimbo com 
indicação da fonte de financiamento e, em 4 casos53, a entidade promotora utilizou o carimbo relativo 
ao PO Potencial Humano, e não ao POISE. 
 
O IEFP, em contraditório, refere que, embora assegure a adequada instrução dos processos, admite 
que “(..) em situações pontuais os mesmos não se encontrem cabalmente organizados”. 
 
Sobre a correta utilização do carimbo, o IEFP acrescenta que, à data da candidatura da operação, os 
estágios apoiados já tinham iniciado e muitos dos mesmos até já se encontravam encerrados, não 
permitindo, assim, a adequada utilização do logotipo do Programa. Acresce que “(…) atualmente, 

todos os documentos já contêm os logotipos do Programas em vigor”. 
 
Em 7 dos jovens54 o recálculo do subsídio de alimentação recebido, e também, por vezes, da 
remuneração, de acordo com o mapa da assiduidade revelou divergências entre o previsto no contrato 
de estágio e o efetivamente pago pela entidade promotora. A relativa pouca monta das divergências 
                                                      
50Estagiário SV. 
51Estagiários: AA, AO, CG, EM, IP, JC, LG e MS. 
52Estagiários: AA, AO, EM, IP, JC e PP: 
53Estagiários: CG, LG, MS e JV. 
54Estagiários: AO, CG, IP, JC, LG, MS e PP. 
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e muitas vezes em favor do jovem permitem concluir que resultam das políticas próprias seguidas 
pelas entidades.  
 
No caso de um jovem55, o montante da bolsa paga em maio, junho e julho de 2015 foi de € 519,22, 
superior à dos restantes meses, de € 419,22, valor contratualizado. Esta situação, em que o valor pago 
é superior ao fixado para a bolsa de estágio, está prevista e consta do termo de aceitação assinado 
pela entidade promotora, carecendo de reporte ao IEFP, que não se verificou. 
 
De acordo com informação remetida pelo IEFP, no âmbito do contraditório, os pagamentos efetuados 
a uma jovem56 ficaram justificados. 
 
Com exceção de um estagiário57, o período de frequência dos estágios decorreu em data anterior à 
data da submissão da candidatura à AG pelo IEFP. 
 
Constatou-se ainda que dos 10 estagiários apenas existe informação relativa a 5 sobre a sua situação 
profissional 4 semanas após a conclusão do estágio, estando 4 empregados e 1 continuava à procura 
do 1.º emprego. Refira-se que um dos que estava empregado não tinha completado o seu estágio de 
12 meses, tendo celebrado um acordo de cessação por mútuo acordo ao fim de 7 meses. 
 
O IEFP, nas suas alegações, vem indicar uma taxa de empregabilidade de 80% relativamente aos 10 
estagiários. No entanto, apenas dispunha de informação sobre 5 dos 4 estagiários empregados, pelo 
que o apuramento desta taxa não reporta a realidade por não considerar a informação da totalidade 
dos dez estagiários. 
 

 Adiantamentos e pedidos de reembolso 
 
A operação POISE-02-3220-FSE-000004, em apreço, não estava ainda encerrada financeiramente, 
tendo sido submetido o pedido de saldo final em 11/10/2017, o qual se encontrava em análise pela 
AG. A submissão do pedido de saldo final 2 anos após a conclusão da operação ficou a dever-se a 
constrangimentos do SIFSE já referidos anteriormente. 
 
Até à data da auditoria tinham sido efetuados dois adiantamentos, um referente a 2014, no valor de 
€ 2.233.451,42 (transferido para o IEFP em 30/10/2015), e outro em 2015, de € 5.211.386,65 
(transferido para o IEFP em 26/11/2015), num total de € 7.444.838,07 de financiamento comunitário. 
 
O IEFP submeteu, no SIFSE, dois pedidos de reembolso, um relativo a 2014 e outro a 2015. O 
primeiro ocorreu a 28/10/2015, no valor de € 741.435,07, e o segundo a 6/11/2015, no valor de 
€ 10.226.914,81. 
 
Tendo em conta o valor dos adiantamentos realizados (60% do valor de fundos aprovado), apenas 
foi pago € 3.102.015,86 do segundo pedido de reembolso, transferido para o IEFP em 17/12/2015, 
completando os 85% de pagamentos admissíveis até ao saldo final. 
 
Como se pode constatar os pagamentos efetuados ocorreram em 2015, não recebendo a entidade 
financiamento desde então, devido à inoperacionalidade do SIFSE, que não permitia o registo da 
execução física da operação encerrada em 31/12/2015. 
 

                                                      
55Estagiário LG. 
56Estagiária MS 
57Estagiário AA, terminou o estágio em 30/10/2015, 24 dias após submissão da candidatura desta operação, em 06/10/2015. 
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Considerando a despesa pública contratualizada entre o IEFP e a AG do POISE, de € 16.836.270,32, 
após a reprogramação da operação, correspondendo à comparticipação comunitária de 
€ 15.489.368,70, e o total do fundo comunitário pago de € 10.546.853,93, a execução financeira da 
operação, representa 68,1%58. 
 

3.5.2 – AICEP 
 
Operação POISE-02-3220-FSE-000031 
 

 Enquadramento 
 
A AICEP é a entidade beneficiária exclusiva dos apoios da tipologia 2.07 “Estágios Internacionais 
de Jovens Quadros – INOV Contacto”59, enquanto entidade responsável pela concretização deste 
instrumento de política pública. Esta Agência tem sido responsável pela organização e gestão destes 
estágios, cuja primeira edição ocorreu em 1997/1998 (C1)60 sendo cofinanciados por fundos 
comunitários. 
 
Esta tipologia pretende apoiar a formação de jovens com qualificação superior em contexto 
internacional, bem como permitir a troca de informação entre os participantes, através de uma rede 
informal de conhecimento e de uma crescente rede de contactos internacionais: a networkcontacto. 
 
Os estágios têm duração de 6 a 9 meses e incluem 3 fases de frequência obrigatória, nomeadamente: 
 

✓ 1ª fase: Curso de práticas internacionais (campus), podendo incluir um período de 
formação em contexto real de trabalho em Portugal; 

✓ 2 ª fase: Estágio no estrangeiro que termina com o regresso dos estagiários; 

✓ 3ª fase: Seminário de encerramento que dura um dia, com a participação dos estagiários 
da edição e da equipa da AICEP, sob a temática “gestão do regresso”, e inclui ainda uma 
avaliação conjunta sobre a edição e entrega de certificados com a respetiva avaliação 
final. 

 
O INOV contacto é regulado pela Portaria n.º 183/2015, de 22 de junho, sendo aplicável às edições 
anteriores a Portaria n.º 1103/2008, de 2 de outubro, alterada pela Portaria n.º 110-A/2011, de 16 de 
março.  
 
São elegíveis as despesas previstas nos diplomas enquadradores da política pública, designadamente, 
despesas por estagiário durante as fases de realização em Portugal e o período de estágio no 
estrangeiro, contemplando ainda quaisquer outros encargos decorrentes da implementação da medida 
que sejam qualificados como custos elegíveis para efeitos de financiamento europeu61. 
 
A AICEP é a entidade que assume o compromisso com a AG de respeitar as disposições legislativas 
e regulamentares aplicáveis à candidatura de acordo com o aviso de abertura publicitado, assinando 
                                                      
58(€ 10.546.853,93 / € 15.489.368,70)*100. 
59 Nos termos previstos no artigo 25 º do Regulamento Específico do Domínio da Inclusão Social e Emprego - Portaria 
n.º 97-A/2015, de 30 de março. 
60Os estágios INOV – Contacto, de 2015/2016, foi a vigésima edição (C20). 
61Como se indica no ponto seguinte, esta regra de elegibilidade não pode, contudo, afastar as regras específicas do IEJ, que 

não admitem o financiamento de despesas de assistência técnica. 

http://www.portugalglobal.pt/PT/InovContacto/Paginas/CampusINOVContacto.aspx
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o termo de aceitação. A candidatura contempla o financiamento necessário para a execução da 
operação e refere um número indicativo de participantes.  
 
A AICEP recebe o financiamento comunitário e transfere para os estagiários o valor das bolsas 
contratualizadas, além de efetuar todos os restantes pagamentos relativos aos estagiários, 
designadamente, despesas de alojamento durante o campus para estagiários que residam a uma 
distância superior a 50km, viagens, vistos e outras formalidades necessárias, seguros (acidentes 
trabalho/acidentes pessoais/saúde) e encargos sociais. Além destas despesas são financiados ainda 
outro tipo de custos, designadamente encargos gerais e diretos com a preparação, desenvolvimento, 
acompanhamento e avaliação, como adiante se desenvolve. 
 

 Candidatura 
 
A operação em referência surgiu no âmbito do aviso de abertura n.º POISE-20-2015-11, publicitado 
a 30/06/2015, tendo a candidatura sido submetida, através do Balcão 2020, no dia 02/11/2015. A 
candidatura, após a análise de admissibilidade, técnica e financeira, foi aprovada pela AG, tendo o 
termo de aceitação sido assinado a 8/09/2016. 
 
A data de início e de fim desta operação é de 01/07/2015 e 31/12/2017, respetivamente. Como se 
verifica, o início da execução desta operação ocorreu 4 meses antes da data da submissão da 
candidatura e cerca de 14 meses antes da assinatura do termo de aceitação. 
 
O concurso para apresentação de candidaturas indicava um total de 600 NEET para um 
financiamento público a alocar de €12 milhões (uma média de € 20.000 por NEET), tendo sido 
contratualizado um total 580 jovens a apoiar e aprovado um montante de € 11.444.755,57 (cerca de 
€ 17.442,50 por NEET, excluindo do financiamento total € 1.328.100,00 destinados a assistência 
técnica). Porém o indicador de realização62 contratualizado limita-se a 500 jovens NEET. 
A estrutura de custos aprovada consta do quadro seguinte: 
 

Quadro 7 – Operação POISE-02-3220-FSE-000031 

(em euros) 

Rubrica Montante % 

1. Encargos com estágios 10 116 655,57 88,4 

1.1 - Bolsas 3 332 891,00 29,1 

1.2 - Encargos com alimentação 54 485,20 0,5 

1.3 - Encargos com transporte 551 000,00 4,8 

1.4 - Encargos com alojamento  4 226 112,00 36,9 

1.5 - Outros encargos 1 952 167,37 17,1 

2. Encargos diretos com a preparação, 
desenvolvimento, acompanhamento e 
avaliação 

180 000,00 1,6 

3. Encargos gerais da operação 1 148 100,00 10,0 

Total  11 444 755,57 100,0 

Fonte: AG POISE 

 
 

                                                      
62Indicador de realização: Participantes NEET que beneficiam dos estágios profissionais. 
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Como se pode observar no quadro anterior, 10% do financiamento contratualizado destina-se a 
“Encargos gerais de operação”63 e 1,6% a “Encargos diretos com a preparação, desenvolvimento, 
acompanhamento e avaliação”, ou seja, um total de 11,6% é canalisado para este tipo de despesas. 
Estas despesas, porém, têm natureza de assistência técnica, pois destinam-se a reforçar a capacidade 
administrativa da AICEP na gestão e controlo do INOV Contacto. 
 
De acordo com o indicado no ponto 2.A.10. do texto integral do POISE / quadro que resume a 
utilização prevista de assistência técnica (pág. 93), estas despesas não são elegíveis no Eixo 2. 
 
Este entendimento é claramente reforçado no documento temático da Comissão Europeia 
“Orientações relativas à execução da Iniciativa para o Emprego dos Jovens” que, no capítulo 
dedicado a esta matéria, refere que “A IEJ não pode financiar ações de assistência técnica devido à 
sua natureza e foco numa única prioridade de investimento”. 
 
Refira-se que o financiamento comunitário das despesas enquadradas no Eixo 4 - Assistência Técnica 
do POISE, tem por base uma taxa de cofinanciamento de 85% que é inferior à taxa de 
cofinanciamento assumida para o Eixo 2 – IEJ, de 92%, tendo, assim, aquelas despesas sido 
cofinanciadas numa taxa superior em 7 p.p. à taxa devida. 
 
A AICEP, no exercício do contraditório, alega que este tipo de despesas está previsto na Portaria 
n.º 183/2015, que regulamenta a medida de política pública.  
 
No exercício do contraditório, a AG do POISE argumenta “ (…) que as despesas realizadas a titulo de 
“Encargos gerais de operação” e “Encargos diretos com a preparação, desenvolvimento, acompanhamento 
e avaliação” não configuram assistência técnica ao beneficiário, porquanto estão relacionadas com a 

execução da operação e constituem-se assessórias ao desenvolvimento da operação e à prossecução dos 

objetivos fixados para a TO, merecendo enquadramento na prioridade de investimento perseguida pela IEJ – 

“Integração sustentável no mercado laboral dos jovens (IEJ), em especial os que não trabalham não estudam 

nem se encontram em formação, incluindo os jovens em risco de exclusão social e de comunidades 

marginalizadas, nomeadamente através da concretização da Garantia para a Juventude”. 
 
Analisando a questão, apesar da alínea f) do artigo 8.º do citado diploma apontar para a elegibilidade 
de “Quaisquer outros encargos decorrentes da implementação da medida que sejam qualificados como custos 
elegíveis para efeitos de financiamento europeu”, a Comissão Europeia refere claramente nas suas 
orientações que “A IEJ não pode financiar ações de assistência técnica devido à sua natureza e foco numa 
única prioridade de investimento”.  
 
Não existem normas regulamentares específicas da União Europeia dirigidas à IEJ e às respetivas 
elegibilidades. A remissão para os regimes do FSE, por um lado, e as acima citadas orientações, por 
outro, conduzem a que o regime aplicável deva ser o que resulta da Portaria n.º 97-A/2015 e da 
Portaria n.º 183/2015, com um entendimento prudencialmente restritivo quanto aos encargos diretos 
com a preparação, desenvolvimento, acompanhamento e avaliação e quanto aos encargos gerais da 
operação INOV Contacto, que não devem ser considerados elegíveis enquanto permanecer o 
enquadramento desta tipologia no Eixo 2 do POISE. 
 
Note-se que na tipologia de operação do IEFP analisada, também financiada pela IEJ, não foi incluído 
este tipo de despesas. 

                                                      
63As despesas gerais de operação incluem: Rendas Instalações; Vigilância e Segurança; Conservação/ Reparação de 

Equipamento Básico e Maquinas; Material Escritório; Eletricidade; Água; Equipamento; Estacionamento; 
Comunicações; Limpeza Instalações e Despesas de Pessoal (Vencimentos; Subsídio de Almoço; Subsídio de Férias; 
Subsídio de Natal; Subsídio de Função; Isenção de horário de trabalho; Prémio de Antiguidade; Subsídio de Estudo e 
Segurança Social). 
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Recorde-se que a taxa de cofinanciamento do Eixo 2 é superior em 7 p.p. à taxa de cofinanciamento 
de 85% definida para os restantes eixos do POISE, incluindo a Assistência Técnica, evidenciando o 
carácter especialmente consignado da dotação IEJ. 
 
Para além deste facto, é de referir que os destinatários destes estágios têm de possuir qualificação 
superior concluída, designadamente, licenciatura, mestrado ou doutoramento, não se dirigindo, 
portanto, ao grupo menos favorecido visado pela IEJ e pela prioridade de investimento 8.ii, ou seja, 
jovens menos qualificados, em risco de exclusão social e de comunidades marginalizadas (cfr. ponto 
3.1.1). 
 
Acresce ainda que, à semelhança do verificado na operação analisada do IEFP, esta tipologia já 
existia anteriormente, financiada por outros quadros comunitários, apresentando-se, assim, como 
uma continuidade e não como um apoio para complementar o já existente, como se pretendia com a 
dotação específica do orçamento europeu criada para a IEJ. 
 
Verifica-se, assim, que o enquadramento do INOV- Contacto no Eixo 2 do POISE, nos termos do n.º 
2 do artigo 24.º do Regulamento Específico do Domínio da Inclusão Social e Emprego, aprovado 
pela Portaria n.º 97-A/2015, de 30 de março, coloca várias situações de difícil compatibilidade com 
as características específicas deste Eixo. 
 

 Dossier da operação 
 
A informação relativa aos participantes no INOV Contacto encontra-se organizada na AICEP por 
estagiário, e contempla as diferentes peças com a informação digitalizada, desde a candidatura 
apresentada via plataforma Networkcontacto até ao final do estágio. Os documentos existentes no 
dossier da operação/estagiário incluem ainda o protocolo celebrado entre a AICEP e a entidade de 
acolhimento do estagiário. Toda a documentação disponível na plataforma informática era completa, 
organizada e de fácil acesso. A informação atinente às despesas cofinanciadas encontra-se organizada 
de acordo com as regras contabilísticas comuns da instituição. 
 

 Jovens NEET 
 
Os 10 estagiários selecionados, que constituem a amostra, participaram no INOV Contacto de 
2015/2016. A candidatura dos jovens bem como a das entidades promotoras foi simultânea e 
decorreu entre julho e setembro de 2015. A seleção das entidades promotoras e a alocação dos NEET 
às empresas ocorreu aquando do início do Campus, em janeiro de 2016. Os estágios dos NEET no 
estrangeiro (2.ª fase) decorreram entre janeiro e julho de 2016, data do seu regresso a Portugal. Em 
setembro de 2016, foi realizada a sessão de encerramento (3.ª fase) na qual foram entregues os 
certificados de participação, indicando a avaliação atribuída. 
 
A análise efetuada englobou a elegibilidade dos estagiários e das despesas realizadas no âmbito do 
estágio, bem como a regularidade e legalidade dos pagamentos efetuados pela AICEP aos 
fornecedores e aos estagiários. Estas verificações tiveram por base os documentos constantes do 
processo dos estagiários64, bem como os documentos dos processos de despesa, na área de gestão 
financeira da AICEP. 
 

                                                      
64Documento de identificação dos estagiários, certificados de habilitações, declaração da situação face ao emprego, acordo 

realizado entre a AICEP e o estagiário, protocolo com a entidade acolhedora e a AICEP, certificado de frequência do 
estágio, relatórios intermédios e final. 
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Embora o artigo 8.º da Portaria n.º 183/2015, de 22 de junho, indique como despesa elegível o 
subsídio de refeição, nas fases realizadas em Portugal, o Regulamento Interno do Programa INOV 
Contacto, para a edição de 2015-2016, não prevê este custo, tendo-se verificado, no entanto, que o 
mesmo foi financiado65.  
 
O subsídio de estadia no exterior (2.ª fase) atribuído aos estagiários desde o dia da partida para o 
estrangeiro até ao último dia do estágio no país de destino, é apurado atendendo ao índice de custo 
de vida da ONU66, como previsto na al. b) i) do n.º 1 do mesmo artigo, tendo a AICEP atribuído ao 
índice 100 (Nova York) o valor correspondente a € 1.100. 
 
Sobre esta matéria, a AICEP, no exercício do contraditório, propõe-se providenciar pela 
regulamentação deste valor, através da sua inserção nas normas aplicáveis ao INOV Contacto. 
 
Verificou-se ainda que o subsídio de alojamento calculado para os 10 estagiários constantes da 
amostra apresentava valores arredondados.  
 
Com efeito, como já havia sido observado pela AG no parecer emitido no âmbito da análise da 
candidatura “(…) o beneficiário não deverá proceder a arredondamentos que resultem em valores superiores 
aos máximos elegíveis aos valores tomados por referência”. No entanto, a AICEP, manteve a prática de 
arredondar o montante apurado para os subsídios de alojamento, e a AG do POISE, em sede de 
análise do pedido de reembolso com referência 1/2016, assinala que “ Tendo sido detetados subsídios 
de alojamento que excedem, para alguns países, os valores indexados à tabela de custo de vida da ONU de 

agosto de 2015, nos termos do ponto 14 do Aviso n.º POISE-20-2015-11 e da subalínea i) da alínea b) do n.º 

1 do artigo 8.º da Portaria n.º 183/2015, de 22 de junho, procedeu-se ao ajustamento das situações 

identificadas na amostra, para o período total de realização dos respetivos estágios no estrangeiro. Atendendo 

à natureza da não elegibilidade detetada, procedeu-se ao apuramento da extensão das correções para todas 

as despesas da mesma natureza imputadas à operação (…)”. 
 
Considera-se, assim, que a despesa elegível relativa ao subsídio de alojamento deve corresponder 
aos valores exatos apurados. 
 
A AICEP, nas suas alegações, vem indicar que “(…) após ter sido alertada pelo POISE para o facto de 
não dever processar os subsídios de alojamento arredondando os respetivos valores, passou de imediato a 

corrigir esta situação a partir da edição 2017/18 (C21), pelo que a recomendação efetuada neste Relatório já 

se encontra devidamente implementada”. 
 
Da informação disponível, retira-se que, dos 10 estagiários houve um desistente ao longo do estágio, 
estando sujeito ao previsto no n.º 2 do artigo 12.º da Portaria n.º 183/2015 “A não entrega do relatório 
final implica o reembolso do valor auferido como bolsa de estágio”. Após a conclusão dos estágios, dos 
10 analisados apenas 5 receberam uma oferta de emprego, de educação contínua ou oportunidade de 
aprendizagem ou estágio, sabendo-se que apenas um ficou a trabalhar na entidade promotora fora de 
Portugal. 
 

 Adiantamentos e pedidos de reembolso 
 
Para a operação POISE-02-3220-FSE_000031 – “Estágios internacionais de jovens Quadros – INOV 
Contacto”, a AG do POISE realizou dois adiantamentos anuais, um referente a 2015, no valor de 
€ 22.072,30, e outro a 2016, no valor de € 746.285.31. 

                                                      
65Foram considerados 13 dias de subsidio de refeição (€ 4,27/dia) , respeitantes à 1.ª fase, para os 10 estagiários constantes 

da amostra, totalizando € 555,10 (=13*€ 4,27*10). 
66De acordo com os índices relativos a agosto de 2005 da tabela de referência da ONU, coluna “Index Excluding housing” 
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No âmbito desta operação, a AICEP submeteu dois pedidos de reembolso, um relativo a 2015 e outro 
a 2016. Os dois pedidos foram submetidos em 2/11/2016, tendo o alusivo a 2015, no valor FSE/IEJ 
de € 1.469,96, sido deferido pela AG, sem pagamento associado, e o de 2016, deferido no valor de 
€ 4.335.461,17. Nessa sequência foi transferido para a AICEP um montante de financiamento 
comunitário de € 4.314.858,8367. 
 
Embora a execução financeira pelo promotor, designadamente os pagamentos aos destinatários 
finais, bem como os pagamentos das restantes despesas apresentadas, esteja concluída, a execução 
financeira da operação, ou seja, o total do financiamento comunitário pago à AICEP pela AG do 
POISE, só representa 48,3%68. 
 
 

4 - VERIFICAÇÕES COMPLEMENTARES 

4.1 - Plano de prevenção de riscos 
 
A AG do POISE dispõe de um “Plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas” 
(PGRCIC)69 criado em 18/06/2015. 
 
Aquele Plano já foi objeto de 3 revisões, tendo em 09/10/2015 ocorrido a primeira revisão no decurso 
do projeto de relatório emitido pela IGF no âmbito do processo de designação da AG do PO APMC. 
A segunda revisão resultou das conclusões do Relatório de Avaliação de Risco do POISE, de abril 
de 2016 e a terceira revisão, de 7 de novembro de 2017, decorreu das conclusões do Relatório de 
setembro de 2017. 
 
O Plano identifica um conjunto de riscos e de medidas preventivas, de entre as quais se destacam a 
existência de declarações de política antifraude, ausência de conflito de interesses, existência de 
segregação de funções e de manuais de procedimentos, para além da identificação dos responsáveis 
pelas áreas, sendo de salientar a revisão regular que denota a preocupação de assegurar a respetiva 
atualidade. 
 
 

5 - VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
Foi dada vista ao Ministério Público, nos termos e para os efeitos do n.° 5 do artigo 29.° da Lei 
n.°98/97, de 26 de agosto, aditado pela Lei n.°48/2006, de 29 de agosto, que emitiu parecer. 
 
 
  

                                                      
67€ 4.314.858,83= € 4.335.461,17 (reembolso de 2016) + € 1.469,96 (reembolso de 2015) - € 22.072,30 (adiantamento de 

2015). 
68€ 5.083.216,44 / (€ 11.444.755,57*0,92). 
69Documento divulgado no sítio institucional do POISE. Abrange este PO e também o Programa de Apoio às Pessoas mais 

Carenciadas em Portugal 
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6 - EMOLUMENTOS 
 
Nos termos dos artigos 2 º, 10 º e 11 º do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, 
aprovado pelo Decreto-Lei n º 66/96, de 31 de maio, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n º 139/99, de 28 de agosto, e 3-B/2000, de 4 de abril, são devidos emolumentos, no montante de 
€ 1.716,40, a suportar pelo Autoridade de Gestão do Programa Operacional Inclusão Social e 
Emprego. 
 
 

7 - DETERMINAÇÕES FINAIS 
 
7.1. O presente relatório deve ser remetido às seguintes entidades: 
 

 Ministro do Planeamento e Infraestruturas; 

 Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social; 

 Autoridade de Gestão do POISE; 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.; 

 Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.; 

 Instituto de Emprego e Formação Profissional, I. P.; 

 Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal. 

 
7.2. O Relatório deverá ser remetido ao Ministério Público junto deste Tribunal, nos termos do 

disposto nos artigos 29.º, n.º 4, e 54.º, n.º 4, este aplicável por força do artigo 55.º, n.º 2, todos 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março. 

 
7.3. Após a entrega do relatório às entidades referidas será o mesmo divulgado no sítio do Tribunal 

na internet. 
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7.4. No prazo de seis meses, deverão as entidades a quem são dirigidas as recomendações informar 
o Tribunal acerca do seu acolhimento ou da respetiva justificação, em caso contrário. 
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ANEXO I - RESPOSTAS NO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO 
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